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Compete ao Médico Veterinário Oficial, enquanto técnico afecto à Direcção Geral de 
Veterinária, a execução da inspecção sanitária de produtos da pesca em lota, e o controlo 
das condições higio-sanitárias das embarcações de produção primária e dos 
estabelecimentos industriais, no âmbito do Plano de Controlo Oficial dos Navios (PCON) e 
do Plano de Controlo e Aprovação de Estabelecimentos (PACE) respectivamente. 
Durante o estágio foram inspeccionadas 7,5 mil e 1,7 mil toneladas de produtos da pesca 
frescos nas lotas de Peniche e da Nazaré, respectivamente. As quantidades reprovadas 
foram 0,03% em Peniche e 0,02% na Nazaré. Em ambas as lotas, 97% dos produtos da 
pesca foram reprovados por estarem alterados. O peixe-espada branco (Lepidopus 
caudatus) em Peniche e a faneca (Trisopterus luscus) na Nazaré, foram as espécies mais 
frequentemente reprovadas. 
No âmbito do PCON, a análise dos autos de vistoria a 54 embarcações permitiu verificar que 
o grupo de incumprimentos “Estruturas” foi o mais frequente (38%), revelando as 
deficiências estruturais de uma frota pesqueira antiga. Em 2009, após os controlos oficiais, 
verificou-se uma redução do número de incumprimentos de 143 para 76. 
Nos 37 estabelecimentos submetidos ao PACE, verificou-se que o grupo de incumprimentos 
“Estruturas e Equipamentos” foi o mais registado, perfazendo 30% do total de 
incumprimentos. Um ano após os controlos oficiais, ou seja, em 2009, verificou-se uma 
redução na frequência de incumprimentos, de 547 para 481. 
A formação profissional e um acompanhamento mais frequente por parte das equipas 
responsáveis pelos planos de HACCP poderão ser solução para muitos dos incumprimentos 
observados. Os resultados obtidos validam a acção do Médico Veterinário Oficial no 
processo de melhoria das condições hígio-sanitárias e no cumprimento da legislação, para 













As a technician assigned by the Portuguese Veterinary Services (DGV), the Official 
Veterinary is responsible for the sanitary inspection of fishery products at the fish markets 
and for the control of the industrial establishments and vessels of primary production hygiene 
conditions, regarding the Establishments’ Control and Approval Plan (PACE) and the Ships’ 
Official Control Plan (PCON), respectively. 
During the period of training, 7.500 and 1.700 tons of fresh fishery products were inspected 
at Peniche’s and Nazaré’s fish markets. The percentage of rejected fishery products at 
Peniche was 0,03% and 0,02% at Nazaré. Of these, 97% were rejected because they were 
altered. The majority of rejected species were the white scabbardfish (Lepidopus caudatus) 
at Peniche and whiting-pout (Trisopterus luscus) at Nazaré. 
Under the PCON, the analysis of 54 vessels’ inspection proceedings showed that the group 
of non-compliances “Structures” was the most frequent (38%), revealing the structural 
deficiencies of an old fishing fleet. In 2009 was observed a reduction in the number of non-
compliances from 143 to 76 after official controls. 
In 37 establishments under the PACE, it was verified that the group “Structures and 
Equipments” was the most frequent, comprising 30% of the total non-compliances. One year 
after the official controls, i.e. in 2009, was registered a reduction from 547 to 481 non-
compliances.  
Professional training and more frequent monitoring by the responsibles for HACCP-based 
systems implementation might be a valuable way to solve the non-compliances registered. 
The present results validate the Official Veterinarian, in compliance with legislation, as a 
proactive element in the process of improving hygiene and sanitary conditions for fishery and 
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“À parte isso, 


















Política de Higiene e Segurança Alimentar 
O direito a uma alimentação segura, de qualidade e variada é uma das grandes prioridades 
da União Europeia. A segurança dos alimentos afirma-se como um objectivo transversal a 
integrar na aplicação do conjunto das políticas comunitárias, tendo por base a defesa dos 
consumidores, a saúde pública, a concretização do mercado interno e as acções a favor do 
ambiente. 
Após a garantia da auto-suficiência alimentar dos cidadãos europeus, motivada pelas 
carências alimentares do pós-guerra, o sector agrícola e a indústria alimentar evoluíram 
para a satisfação das exigências dos consumidores em matéria de segurança e qualidade 
dos produtos. Com o Acto Único (1986), foi introduzida a noção de consumidor no Tratado 
de Roma, e com ela a tomada de medidas com vista à sua defesa, tendo como base política 
um elevado nível de protecção. 
As crises alimentares da década de 90 puseram em evidência as limitações da legislação 
comunitária, conduzindo à publicação do Livro Verde em 1997, sobre os princípios gerais da 
legislação alimentar da União Europeia. Por sua vez, foi lançado o Livro Branco em Janeiro 
de 2000 e com ele a criação de um quadro jurídico que pela primeira vez abrange o conjunto 
da cadeia alimentar, do prado ao prato, de acordo com uma abordagem global e integrada. 
O Regulamento (CE) nº 178/2002, de 28 de Janeiro, é a base da nova legislação em matéria 
de segurança dos alimentos, criando oficialmente a Autoridade Europeia para a Segurança 
dos Alimentos e o Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde Alimentar, reforça o 
sistema de alerta rápido para a alimentação humana e animal, e ainda dota a Comissão de 
medidas de emergência quando os Estados-Membros não apresentam condições para 
circunscrever um risco grave para a saúde humana, animal ou para o ambiente. Assim, os 
objectivos gerais da política de segurança alimentar passam a ser: a garantia de um elevado 
nível de protecção da saúde humana e animal, através de um aumento dos controlos em 
toda a cadeia alimentar; a noção de qualidade não negociável, referente à segurança dos 
alimentos e às exigências em matéria de protecção ambiental e das espécies animais e 
vegetais, e de qualidade subjectiva, que torna um género alimentício verdadeiro único; o 
restabelecimento da confiança dos consumidores, através do reforço de procedimentos de 
vigilância e de controlo e do fornecimento de informações claras aos consumidores. 
Nesta óptica, o Regulamento (CE) nº 178/2002, de 28 de Janeiro, estabelece cinco 
princípios gerais: 
 O carácter integrado da cadeia alimentar, assegurando um nível elevado de 
segurança dos alimentos em todas as etapas da cadeia, do produtor ao consumidor; 
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 A análise de risco, assente na avaliação de risco através de pareceres científicos, na 
gestão do risco através das autoridades públicas, e a comunicação desse risco ao 
grande público; 
 A responsabilidade de todos os operadores do sector alimentar; 
 A rastreabilidade dos produtos em todas as etapas da cadeia alimentar; 
 O direito à informação, à educação e à representação dos cidadãos, assente numa 
política comunitária em defesa dos consumidores. 
A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, dotada de personalidade jurídica, 
apresenta, por sua vez, os seguintes objectivos: elaboração de pareceres científicos 
independentes sobre questões de segurança dos alimentos; elaboração de pareceres sobre 
questões técnicas alimentares para orientação política e legislativa; recolha e análise de 
informações sobre riscos eventuais para controlo da segurança em toda a cadeia; 
identificação e notificação de riscos emergentes; apoio à Comissão em caso de situação 
urgente; e estabelecimento de diálogo constante com o público, com vista à informação 
sobre riscos potenciais ou emergentes (Comissão Europeia, 2009).  
Em 2004 é redigido o “Pacote Higiene”, que vem substituir 17 Directivas por 3 
Regulamentos e 1 Directiva, organizando a legislação relativa à segurança alimentar. 
Surgem assim o Regulamento (CE) nº 852/2004, de 29 de Abril, relativo à higiene dos 
géneros alimentícios, o Regulamento (CE) nº 853/2004, de 29 de Abril, que estabelece as 
regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem animal, e o 
Regulamento (CE) nº 854/2004, de 29 de Abril, que estabelece as regras específicas de 
organização dos controlos oficiais de produtos de origem animal destinados ao consumo 
humano (Bico, 2006). 
Em Portugal, o sector das pescas, de vital importância social e económica, apresenta desde 
muito cedo conceitos relacionados com a inspecção e qualidade dos produtos da pesca. A 
título histórico, em Lisboa em 1389 é decretado pelos Serviços Municipais de Fiscalização 
que “qualquer pessoa que vender pescado podre pagará pela primeira vez dez cruzados, 
será presa e não venderá mais o dito pescado”. Com a introdução do ensino Veterinário em 
1830, e com o reconhecimento da sua capacidade e autoridade técnica, inicia-se a presença 
na segunda metade do século XIX de Médicos Veterinários nos actos de fiscalização e 
inspecção sanitária (Margarido, 2010). Desde então até ao cumprimento das actuais 
exigências em matéria de segurança e qualidade alimentar, tem sido um longo percurso. 
 
Actividades desenvolvidas e objectivos 
Para conclusão do Mestrado Integrado em Medicina Veterinária foi realizado um estágio 
curricular na Direcção Geral de Veterinária (DGV), em que foram acompanhadas as 
actividades das seguintes unidades orgânicas: 
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 Divisão de Intervenção Veterinária do Oeste (DIVO), onde foi efectuada a inspecção 
hígio-sanitária dos produtos da pesca frescos nas lotas de Peniche e da Nazaré, 
vistoria às embarcações de produção primária, no âmbito do Plano de Controlo 
Oficial dos Navios (PCON) e vistoria aos estabelecimentos industriais do sector 
alimentar dos produtos da pesca, no âmbito do Plano de Controlo e Aprovação de 
Estabelecimentos (PACE);  
 Divisão de Intervenção Veterinária de Setúbal, onde foram realizadas vistorias às 
pisciculturas em actividade, no âmbito do Plano Integrado de Controlo Oficial das 
Pisciculturas, e colhidas amostras das espécies produzidas, no âmbito do Plano 
Nacional de Controlo de Resíduos; 
 Direcção de Serviços de Higiene Pública Veterinária (DSHPV), em que foram 
acompanhados os procedimentos para atribuição, suspensão ou cancelamento do 
Número de Controlo Veterinário (NCV) de estabelecimentos do sector dos produtos 
da pesca. 
Assim, o estágio efectuado permitiu aprofundar os conhecimentos teóricos e práticos 
adquiridos durante o curso de Medicina Veterinária, em especial nas cadeiras de Inspecção 
Sanitária e Saúde Pública, dotando o autor de método de trabalho, capacidade técnica e 
experiência nos actos de inspecção hígio-sanitária de produtos da pesca frescos, na 
execução de vistorias a estabelecimentos, consulta de legislação na área da segurança 
alimentar e redacção de autos de vistoria.  
Durante o período de estágio, de Abril a Setembro de 2009, surgiram os objectivos do 
estudo inerente à dissertação, bem como a sua importância prática. Deste modo, este 
trabalho encontra-se estruturado em duas partes: a primeira consiste numa revisão 
bibliográfica e legislativa das actividades levadas a cabo pelos veterinários inspectores 
sanitários e testemunhadas pelo autor; a segunda prende-se com o estudo prático 
desenvolvido a partir dos dados recolhidos na DIVO. Esta última consta de três secções, 
apresentando cada uma objectivos específicos. 
Na primeira secção, relativa à inspecção dos produtos da pesca, surgem as seguintes 
questões: quais as espécies mais reprovadas e quais os motivos mais frequentes que levam 
à reprovação dos produtos da pesca frescos? Existe alguma variação sazonal nesta 
reprovação? Quando é maioritariamente efectuada, antes ou pós-venda? 
De seguida, são analisados os autos de vistoria referentes a 54 embarcações de produção 
primária com local de descarga em Peniche e na Nazaré, devendo ser colocadas as 
perguntas: quais os grupos de incumprimentos mais frequentes, e dentro de cada grupo 
quais os mais registados? Qual a evolução das embarcações no cumprimento da legislação, 
comparando os autos de vistoria dos anos 2008 e 2009? Positiva ou negativa, e quais as 
explicações para o sucedido? Qual o papel do Médico Veterinário na melhoria das 
condições de higiene das embarcações? 
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Por último, efectua-se o estudo dos autos de vistoria realizados a 37 operadores do sector 
dos produtos da pesca, com instalações sediadas na área de influência da DIVO, 
levantando-se algumas questões: quais os incumprimentos e grupos de incumprimentos 
mais verificados em sede de vistoria? Qual a sua evolução entre 2008 e 2009, e a que se 
deveu o aumento ou diminuição do número de incumprimentos? Quais as medidas 
possíveis para colmatar esses incumprimentos? Qual o papel do Médico Veterinário na 
melhoria das condições de hígio-sanitárias e cumprimento da legislação aplicável ao sector? 
Espera-se assim com este estudo ser capaz de responder a estas e outras questões que até 
à presente data se encontram sem uma análise directa e objectiva por parte das 
autoridades, com vista à identificação dos problemas mais verificados e das medidas a 
tomar pelos operadores, para cumprimento da legislação comunitária e consequente 
aumento da qualidade dos produtos da pesca capturados, preparados e transformados na 







1. Deterioração dos produtos da pesca 
 
Os produtos da pesca, em comparação com as carnes, apresentam uma deterioração 
superior e vida comercial significativamente mais curta (Bernardo & Martins, 1997). Esta 
deterioração é consequência do efeito combinado de reacções químicas, resultantes da 
actividade de enzimas endógenas e do crescimento bacteriano (Gonçalves, Mendes & 
Nunes, 2002). 
 
1.1. Factores endógenos 
 
Os factores endógenos prendem-se com a própria composição e biologia dos peixes, 
moluscos e crustáceos. O teor de água, principal constituinte do músculo dos produtos da 
pesca, varia entre os 50 e os 85%, em função da espécie e época do ano. Nas espécies 
magras este valor é cerca de 80%, enquanto que nas espécies gordas ronda os 70%. Para 
a mesma espécie, o teor de humidade varia na razão inversa do teor lipídico, aumentando 
esta variação durante a época de postura, em que se assiste a uma depleção das reservas 
energéticas e por consequência a um aumento na percentagem de água nos tecidos 
(Bandarra, Batista, Morais, Nunes & Rodrigues, 2008). Este teor é cerca de 5 a 15% em 
média mais elevado do que o dos mamíferos terrestres (Veloso, 2008). 
Quanto às proteínas, de elevado valor biológico e alta digestibilidade, apresentam um valor 
médio de 16 a 21% na maioria dos peixes, das quais 70 a 80% são estruturais (actina, 
miosina, tropomiosina, troponina, actomiosina, entre outras), fazendo parte do sistema 
contráctil do músculo (Bandarra et al., 2008). Estas proteínas musculares apresentam uma 
estrutura coloidal com pontes mais lábeis e de mais fácil hidrólise relativamente às carnes 
de outros animais (Bernardo & Martins, 1997). 
Relativamente às enzimas proteolíticas envolvidas na autólise, é de salientar que têm, em 
média, uma actividade catepsínica dez vezes superior às das carnes de mamíferos 
terrestres, apresentando os peixes com menores cavidades abdominais, melhores 
características de conservação (Bernardo & Martins, 1997). Estas enzimas, responsáveis 
pelo rebentamento da cavidade abdominal, pertencem ao grupo das catepsinas (D e L), 
calpaínas e colagenases (Batista, 2009a). 
Os compostos azotados não proteicos representam 9 a 18% do azoto total dos teleósteos, 
dos quais se destacam as bases voláteis (amoníaco, metilamina, dimetilamina e 
trimetilamina), o óxido de trimetilamina, a creatinina, os aminoácidos livres, os nucleótidos, 
as bases purínicas e a ureia. Estes compostos influenciam as características sensoriais e 
são elemento participante na deterioração dos produtos da pesca (Bandarra et al., 2008). A 
título de exemplo, o óxido de trimetilamina, nos produtos da pesca frescos, é convertido em 
6 
trimetilamina por via bacteriana; nos produtos da pesca congelados, em dimetilamina e 
formaldeído por via enzimática, e intervém no enverdecimento do atum após cozedura; os 
aminoácidos livres são convertidos em aminas biogénicas por acção bacteriana, como por 
exemplo a conversão de histidina livre em histamina nalgumas espécies de peixe (Batista, 
2009b); a ureia é convertida em amoníaco por uma urease bacteriana (Batista, 2009a). 
O teor lipídico apresenta uma grande variedade entre espécies, e sazonalidade para a 
mesma espécie, variando entre 0,1% e 22% do total da fracção edível (Bandarra et al., 
2008). Esta sazonalidade limita a eficácia das tecnologias de conservação, ao conduzir a 
resultados irregulares (Bernardo & Martins, 1997). De acordo com o teor em Iípidos, os 
peixes podem ser classificados em magros (inferior a 2%), semi-gordos (2 a 5%) e gordos 
(superior a 5%). A fracção lipídica pode ser dividida em duas categorias: os lípidos neutros, 
como os acilgliceróis, os ácidos gordos livres e o colesterol e restantes esteróis; e os lípidos 
polares, particularmente os fosfolípidos. As características e quantidades de ácidos gordos 
nos produtos da pesca são altamente variáveis entre as espécies. Os ácidos gordos 
saturados mais frequentes são o ácido palmítico, mirístico e esteárico, enquanto que dos 
monoinsaturados o mais comum é o ácido oleico. De entre os polinsaturados destacam-se 
os da família ω3, ácido eicosapentaenóico (EPA) e ácido docosahexaenóico (DHA), e os da 
família ω6, ácido linoleíco (LA) e ácido araquidónico (ARA) (Bandarra et al., 2008). O 
elevado teor em ácidos gordos polinsaturados torna os produtos da pesca vulneráveis à 
oxidação (cheiro e sabor a ranço) (Bernardo & Martins, 1997), bem como ao aparecimento 
de colorações castanhas ou amarelas no tecido muscular, devido à formação de 
hidroxiperóxidos e consequente degradação em aldeídos e cetonas (Albuquerque, 
Lourenço, Martins & Nunes, 2002). 
 
1.2. Factores exógenos 
 
Os factores exógenos prendem-se com o próprio método de captura dos produtos da pesca 
e posterior manuseamento e conservação. Destes, são exemplo: a selectividade reduzida 
das artes da pesca, que capturam uma grande variedade de produtos da pesca não 
atendendo ao seu estado nutricional e hígido; a morte por asfixia e/ou fadiga, em oposição 
ao abate dos ungulados domésticos após um período de repouso; a falta de procedimentos 
de higiene no manuseamento e processamento dos produtos da pesca a bordo, em que o 
espaço físico e a água potável são condicionados; as deficiências tecnológicas na 
conservação a bordo, pela insuficiência e fraca qualidade do frio ou pelo excesso de 
permanência em sistemas de semi-congelação; a falta de organização e consequentes 
atrasos na realização das operações conexas a bordo, que permitem a actuação das 
enzimas proteolíticas responsáveis pela degradação intrínseca dos produtos da pesca 
(Bernardo & Martins, 1997). 
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1.3. Alterações microbiológicas 
 
Atendendo ao contacto permanente entre o meio aquático e os peixes, moluscos e 
crustáceos, as microfloras da pele, das brânquias e do aparelho digestivo têm também um 
papel preponderante na decomposição dos produtos da pesca (Bernardo & Martins, 1997). 
A distribuição bacteriana é de aproximadamente 102 a 107 ufc/cm2 na pele e de 103 a 109 
ufc/g nas guelras e nas vísceras. Uma vez que a flora bacteriana após captura depende 
mais do ambiente onde é capturado do que da própria espécie, é possível afirmar que os 
peixes capturados em águas limpas e muito frias apresentam um teor bacteriano muito 
baixo, enquanto que será mais elevado nos peixes de águas mais quentes (Batista, 2009a). 
De um modo geral, nos peixes de águas frias e temperadas as bactérias mais frequentes 
são psicrotróficas, Gram negativas, dos géneros Pseudomonas, Moraxella, Acinetobacter, 
Shewanella e Flavobacterium. Nos peixes de águas temperadas mais quentes predominam 
bactérias mesófilas, e uma microflora com maior número de bactérias Gram positivas e 
enterobacteriáceas, sendo contudo similar à dos peixes de águas temperadas (Batista, 
2009a). 
Nos peixes de água doce encontram-se maioritariamente bactérias dos géneros 
Pseudomonas, Proteus, Aeromonas, Plesiomonas, Serratia, Hafnia, Providencia, 
Psychrobacter, Acinetobacter, e Flavobacterium. Em águas salgadas, as bactérias mais 
frequentes pertencem aos géneros Pseudomonas, Proteus, Photobacterium, Psychrobacter, 
Acinetobacter, Shewanella, Flavobacterium, Cytophaga, Micrococcus, Bacillus, 
Corynebacterium, Vibrio, Halobacterium, Halococcus e Clostridium (Veloso, 2008). 
Deste modo, a flora microbiana está estreitamente relacionada com o meio ambiente, 
assumindo a água um papel preponderante na contaminação dos produtos da pesca. Esta 
flora é influenciada qualitativa e quantitativamente por uma série de factores, variando de 
acordo com o local de captura, a temperatura, a estação do ano, a salinidade e a 
concentração de oxigénio dissolvido (Veloso, 2008). 
Após a captura e armazenagem dos produtos da pesca, as bactérias presentes na pele 
começam a multiplicar-se, atravessam a pele e a parede abdominal e atingem as fibras 
musculares que estão mais próximas destas barreiras naturais (Batista & Nunes, 1993). 
Uma vez que, à partida, o músculo do peixe vivo e após a captura é estéril, apenas um 
reduzido número de bactérias invade o tecido muscular. A difusão das enzimas bacterianas 
no tecido muscular dos produtos da pesca vai dar origem às alterações decorrentes da 
decomposição causada pelas bactérias (Batista, 2009a). Assim, a microflora natural vai 
conduzir à redução do óxido de trimetilamina em trimetilamina, à hidrólise da iosina em 
hipoxantina e à síntese de amoníaco e de outras aminas biogénicas (indolo, putrescina, 
cadaverina e outras diaminas), responsáveis pelo cheiro pútrido dos produtos da pesca em 
decomposição. Os compostos sulfurados voláteis, ácido sulfídrico, dimetilsulfureto e 
metilmercaptano, são formados a partir da degradação da cisteína e da metionina (Veloso, 
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2008). A alteração do cheiro é detectável quando o teor microbiano é de cerca de 107,5 
germes/g, e as de cor e consistência a partir dos 108 germes/g (Bernardo & Martins, 1997). 
Importa ainda diferenciar a microflora bacteriana responsável pela deterioração, das 
bactérias específicas da deterioração. A primeira diz respeito às bactérias dominantes que 
estão presentes no peixe quando este se encontra degradado; as segundas consistem no 
grupo de bactérias específico, responsável pelo cheiro e gosto desagradáveis associados à 
degradação do peixe, sendo que cada espécie possui as suas próprias bactérias de 
decomposição (Batista, 2009a). 
As bactérias do peixe proveniente de águas temperadas iniciam a fase de crescimento 
exponencial logo após a sua morte. Se imediatamente arrefecido à temperatura de 0ºC, o 
número de bactérias duplica diariamente, até atingir 108 a 109 ufc/g ou cm2 ao fim de 2-3 
semanas, começando a apresentar sinais organolépticos de decomposição 12 dias após a 
captura. Os atrasos ligeiros no arrefecimento do peixe não influenciam a composição final 
da microflora de decomposição, embora antecipem a sua deterioração (Batista, 2009a). 
Quanto às bactérias de peixes capturados em águas tropicais, se forem imediatamente 
arrefecidos e conservados à temperatura de 0ºC, não são registadas alterações 
organolépticas por períodos superiores a 30 dias. Esta longevidade superior pode ser 
explicada pela baixa concentração de bactérias psicrotróficas nos peixes de águas tropicais, 
bem como pela sua reduzida taxa de crescimento, registando uma fase de latência de 1 a 2 
semanas quando em gelo (Veloso, 2008; Batista, 2009a). Deste modo, os peixes capturados 
em águas tropicais devem ser prontamente arrefecidos após a sua captura, uma vez que a 
flora dominante de bactérias mesófilas inicia o seu crescimento exponencial à temperatura 
ambiente (Figura 1). 
 
Figura 1 – Efeito da temperatura na actividade enzimática e na velocidade de crescimento 
de microrganismos (Adaptado de Batista, 2009a). 
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No peixe conservado em gelo, após 1 a 2 semanas, a microflora é composta quase 
exclusivamente por Pseudomonas sp. e Shewanella putrefasciens, que são as principais 
responsáveis pela sua deterioração. Por um lado, são bactérias que se multiplicam a 
temperaturas de refrigeração; por outro, utilizam compostos azotados não proteicos no seu 
metabolismo (Veloso, 2008; Batista, 2009a). 
No peixe mantido à temperatura ambiente, a microflora responsável pela degradação é 
maioritariamente constituída por Vibrionaceae ou Enterobacteriaceae, no caso de ter sido 
capturado em águas poluídas (Batista, 2009a). 
O Anexo I apresenta a microflora dominante e os microrganismos específicos da 
deterioração dos produtos da pesca, a três temperaturas de armazenagem diferentes. 
 
2. Artes de pesca 
 
A constituição química e o habitat natural dos produtos da pesca conduzem à sua rápida 
deterioração, o que, associado aos diferentes tipos de artes utilizados na captura, tornam 
necessário um conjunto de práticas de manuseamento e conservação, quer a bordo, quer 
após o desembarque (Batista, Delgado, Martins, Mendes & Nunes, 2002). 
Deste modo, a arte usada na pesca tem uma grande influência na qualidade e conservação 
dos produtos da pesca. De um modo geral, as espécies capturadas por arrasto de fundo 
apresentam maior número de bactérias que as capturadas por cerco, redes de emalhar ou 
anzol. Também o peixe que chega vivo a bordo, ou que menos se debateu na sua captura, é 
melhor conservado. Os produtos da pesca capturados com redes de arrasto de fundo 
deterioram-se mais depressa do que os capturados por armadilhas (Batista & Nunes, 1993). 
Segundo Rebordão (2000), a classificação de Métodos e Artes da Pesca é a seguinte: 
- Apanha individual (captura sem utensílio) - Pesca por arte envolvente – cerco 
- Pesca por ferimento - Pesca por artes de leva 
- Pesca por entorpecimento - Pesca por sacada 
- Pesca à linha (pesca por aparelho) - Pesca por arte lançada 
- Pesca por armadilhas - Pesca por rede de emalhar; 
- Pesca por armadilha de salto - Máquina de colheita 
- Pesca por rede de saco com boca fixa - Artes especiais ou com licença precária 
- Pesca por arte de arrastar - Arte desconhecida 
- Pesca por arte envolvente-arrastante  
Segue-se então uma breve descrição das artes e métodos de pesca mais utilizados pelos 
pescadores dos portos de pesca de Peniche e Nazaré, bem como o seu contributo para a 




2.1. Pesca por arte envolvente – cerco 
 
Caracteriza-se por paredes de rede longas e altas, largadas por uma ou mais embarcações 
que, ao descreverem uma trajectória circular em águas relativamente profundas, capturam o 
peixe envolvendo-o pelos lados e por baixo, impedindo a sua fuga. Estas redes ficam em 
posição vertical, quando mergulhadas, devido a cabos com flutuadores no seu limite 
superior, e cabos com chumbo na posição oposta. Ao serem aladas para bordo da 
embarcação, concentram os produtos da pesca numa zona específica concebida para o 
efeito, a copejada, de onde são retirados para bordo. 
Consoante a malhagem, o comprimento dos cabos das cortiças e dos chumbos e a 
existência da retenida (cabo que permite fechar completamente a rede por baixo, formando 
uma bolsa) podem ser descritos os cercos tipo Lâmpara mediterrânica, tipo Americano e tipo 
Lâmpara sul-africana. No cerco tipo Americano (Figura 2), o mais praticado em Portugal, a 
arte possui argolas e retenida, a malhagem é constante e o cabo dos chumbos é 
ligeiramente maior que o de flutuação. Geralmente apresenta uma copejada num extremo, 
podendo possuir duas. Estas redes, que podem atingir grandes dimensões, são 
manobradas por uma ou duas embarcações, sendo o mais frequente uma só embarcação 
com recurso a uma chalandra. A rede de traineira e a rapa pertencem a este grupo de artes 
(Leite, Nascimento & Pereira, 1991; Rebordão, 2000). 
As espécies-alvo de captura são os cardumes de peixes pelágicos, principalmente a 
sardinha (Sardina pilchardus), o carapau (Trachurus sp.), a cavala (Scomber japonicus), a 
sarda (Scomber scombrus), o sargo (Diplodus sp.), o biqueirão (Engraulis sp.) e o verdinho 
(Micromesistius poutassou). A maioria do peixe capturado por esta arte mantém-se vivo até 
à sua transferência e o tempo de permanência a bordo é reduzido, sendo normalmente de 
muito boa qualidade. A inspecção em lota é realizada por lotes, uma vez que o risco relativo 
a esta arte é reduzido; no entanto, quando a captura inclui muitas espécies, ou em grande 
quantidade, as mais frágeis e as que permanecem no fundo da rede apresentam mais 
ferimentos e qualidade inferior. 
 






2.2. Pesca por arte de arrastar 
 
Este é um dos grupos de maior importância na pesca industrial, sendo caracterizado por 
redes constituídas por um corpo com forma cónica, fechado por um saco e prolongado por 
asas relativamente pequenas até à boca. Podem ser rebocadas por uma ou duas 
embarcações, a velocidade constante e por trajectos longos, funcionando no fundo ou entre 
duas águas (pelágicas). Conforme a abertura horizontal da rede de arrasto seja obtida por 
tracção simultânea de duas embarcações, ou pela divergência de painéis rígidos montados 
para esse fim (portas), considera-se arrasto de parelha ou arrasto com portas, 
respectivamente. 
No arrasto pelo fundo as redes são armadas para pescar junto ao fundo, sobre o leito do 
mar, sendo o bordo inferior da boca da rede constituído por um cabo forte (arraçal), lastrado 
com correntes de ferro e rodelas de borracha que facilitam o seu deslizamento (Figura 3). 
Existem redes de pequena abertura vertical para a captura de espécies demersais, e redes 
de grande abertura vertical para a captura de espécies semi-pelágicas (arrasto semi-
pelágico). Estas últimas são menos agressivas para os fundos marinhos, possibilitando uma 
velocidade de arrasto superior. Relativamente ao arrasto pelágico, as redes actuam a meia-
água ou à superfície ou sub-superfície, com velocidades de deslocamento elevadas, e sem 
protecções nas portas ou limite inferior da rede (Leite et al., 1991; Rebordão, 2000). 
Esta arte, pelo facto de não ser selectiva, conduz ao aparecimento de uma grande 
heterogeneidade de espécies no saco, embora o conhecimento dos bancos de pesca possa 
minimizar este aspecto. Algumas das espécies mais capturadas são o carapau (Trachurus 
trachurus), o carapau-negrão (Trachurus picturatus), o verdinho (Micromesistius poutassou), 
a faneca (Trisopterus luscus) e a pescada (Merluccius merluccius). 
Os produtos da pesca capturados são considerados de boa qualidade, fazendo-se a 
inspecção em lota por lotes. No entanto, o grande volume de peixe mantido em contiguidade 
no arrasto por longos períodos de tempo conduz a ferimentos e ao esgotamento energético, 
depreciando a qualidade do peixe. 
 
Figura 3 – Pesca por arrasto pelo fundo com portas (Adaptado de Leite et al, 1991). 
 
2.3. Pesca por armadilhas 
 
Neste grupo de artes de pesca passivas, a presa acaba em situação de fuga difícil ou 
impossível, sem abandonar o seu meio aquático natural. São, de um modo geral, 
fundeadas, com ou sem isco, isoladas ou em fiadas, e ligadas a um ou mais cabos de 
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calagem sinalizados à superfície com bóias. Existem armadilhas de abrigo, de barragem e 
do tipo gaiola. 
Nas armadilhas de abrigo, através da criação de ambientes semelhantes a locais de abrigo 
ou esconderijo a predadores, a presa acaba retida. O feixe, o pote, o alcatruz e o botilhão 
são exemplos de armadilhas deste tipo. O alcatruz (Figura 4) consiste num pote de barro de 
secção circular com o fundo perfurado, ou de plástico e de forma aproximadamente 
cilíndrica, destinado à pesca do polvo (Octopus vulgaris). As armadilhas tipo gaiola são 
dispositivos de forma e dimensão variada, constituídas por uma estrutura rígida (murejona) 
que delimita um compartimento cujo acesso é feito através de uma ou mais aberturas, 
sendo fácil à presa entrar mas, uma vez dentro, vê-se impedida de sair. Os covos (Figura 4) 
e as nassas pertencem a este grupo. Os primeiros consistem em gaiolas rígidas não 
desmontáveis, com uma ou duas aberturas, e as segundas em gaiolas limitadas por uma 
rede flexível, com aros transversais circulares desmontáveis, e geralmente com duas 
aberturas. São iscados com sardinha e usados para a captura de safio (Conger conger), 
faneca (Trisopterus luscus), choupa (Spondyliosoma cantharus), lagosta (Palinurus 
elaphas), santola (Maja squinado) e cavaco (Scyllarides latus) (Leite et al., 1991; Rebordão, 
2000). 
Os produtos da pesca capturados por armadilhas são considerados de boa qualidade, 
chegando geralmente vivos a bordo e não traumatizados. Porém, podem surgir fenómenos 
de saturação, luta e canibalismo devido às suas dimensões, volume e heterogeneidade da 
captura. 
 
Figura 4 – Pesca por armadilhas (Fotografia do autor e Adaptado de Leite et al, 1991). 
 
  A: Alcatruz; B: Covo 
 
2.4. Pesca por arte de emalhar 
 
Consiste em longas redes rectangulares, constituídas por um, dois ou três panos de 
diferente malhagem, mantidas na vertical por acção combinada de cabos de flutuação ou 
bóias, e de cabos de lastros ou chumbos. Estas redes podem ser usadas isoladamente 
(peças) ou, mais frequentemente, largadas emendadas perfazendo longas séries (caçadas).  
A B B A 
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De acordo com o respectivo desenho, poder de flutuação e lastragem, podem ser utilizadas 
para capturar presas à superfície, a meia-água e no fundo. Podem também ser 
consideradas redes de emalhar fundeadas, quando são fixas ao fundo ou a uma certa 
distância dele, ou derivantes, em que derivam livremente com as correntes, isoladamente ou 
com a embarcação a que se encontram amarradas, normalmente para captura de pequenos 
e grandes pelágicos (Figura 5). Consoante o número de panos que as constituem, podem 
ser classificadas de redes de emalhar de um pano, ou rascas, de dois panos sobrepostos ou 
não, e de três panos, ou tresmalhos. Nestas últimas, os dois panos de rede exteriores 
apresentam malhagem superior à do pano central, o qual tem maior altura (Figura 5). 
Nas redes de emalhar, as presas, geralmente peixes e crustáceos, podem ficar retidas por 
uma malha à volta da cabeça, do opérculo, das barbatanas, do corpo, dos espinhos ou das 
antenas, ou nelas se enredarem com as tentativas de fuga. Nos tresmalhos, os peixes 
atravessam uma das malhas do pano exterior, enredam-se no pano interior e ficam 
aprisionados entre panos (Leite et al., 1991; Rebordão, 2000). 
As espécies mais comummente capturadas por esta arte são a faneca (Trisopterus luscus), 
a pescada (Merluccius merluccius), a dourada (Sparus aurata), o robalo (Dicentrarchus 
labrax), tainha (Mugil cephalus), o pargo (Pagrus pagrus), o sargo (Diplodus sp.), o tamboril 
(Lophius piscatorius) e o choco (Sepia officinalis), entre outras. 
Uma vez que o peixe fica aprisionado nas malhas, faz tentativas para se libertar e acaba por 
esgotar as suas reservas energéticas, levando a uma rápida degradação e consequente má 
qualidade e conservação. A inspecção em lota destas capturas deverá ser mais atenta e 
cuidada. Informação adicional sobre a embarcação e qual o seu estado em matéria de 
higiene, maneio dos produtos da pesca e conservação a bordo, é um auxílio válido e útil que 
permite ao veterinário inspector focar a sua atenção nos lotes mais problemáticos. De 
salientar ainda o facto de algumas redes permanecerem largadas por longos períodos de 
tempo, atraindo parasitas e predadores que contribuem para a degradação dos produtos da 
pesca e levam à sua reprovação. 
 
 












2.5. Pesca à linha 
 
Este tipo de arte inclui métodos e instrumentos muito diversificados, que se caracterizam 
pela existência de linhas e de um ou mais anzóis, excepto na linha sem anzóis para a pesca 
da enguia (Anguilla anguilla). 
De destacar, neste vasto grupo, o corrico, que são linhas rebocadas, o salto e a vara, para a 
pesca de tunídeos, e tipos de aparelhos como a linha de mão, a linha marítima, e as linhas 
de muitos anzóis. Estas últimas compreendem o espinel, com uma linha principal (madre) 
vertical, e o palangre, com a madre geralmente paralela ao fundo. Os palangres fundeados 
são colocados no fundo ou perto dele, e consistem numa madre de grande comprimento à 
qual são fixados estralhos em intervalos regulares, mais ou menos afastados (Figura 6). Nos 
palangres derivantes as linhas principais são mantidas à superfície ou a uma determinada 
profundidade através de bóias distribuídas de um modo regular, sendo os estralhos 
geralmente maiores e mais espaçados que nos fundeados (Figura 6). Na extremidade livre 
de cada estralho encontra-se o anzol (Leite et al., 1991; Rebordão, 2000). 
Sendo um método de pesca selectivo, é geralmente utilizado na captura de espécies de 
maior valor comercial. A escolha do isco, juntamente com estímulos olfactivos, permite 
seleccionar a espécie de peixe através do seu comportamento alimentar específico. Por 
outro lado, a dimensão do anzol está relacionado com o tamanho do peixe. O cherne 
(Polyprion americanus), o peixe-espada branco (Lepidopus caudatus) e preto (Aphanopus 
carbo), a pescada (Merluccius merluccius), a dourada (Sparus aurata), o robalo 
(Dicentrarchus labrax), o pargo (Pragus pragus), o sargo (Diplodus sp.), o besugo (Pagellus 
acarne), o goraz (Pagellus bogaraveo), o safio (Conger conger), a moreia (Muraena helena), 
a raia (Raja sp.) e o cação (Mustelus mustelus) são algumas das espécies mais 
frequentemente capturadas com esta arte. 
Uma vez que o peixe chega a bordo ainda vivo, íntegro, sem escoriações ou macerações e 
minimamente traumatizado, apresentando rigor mortis, a pesca à linha é a que permite a 
captura de peixe de maior qualidade, sendo a sua inspecção em lota a menos problemática. 
 
 











3. Inspecção dos produtos da pesca 
 
Ciente da necessidade de regular a inspecção e fiscalização dos produtos da pesca, de 
modo a garantir a sua salubridade e autenticidade, o Ministério da Agricultura e Pescas 
redigiu a Portaria nº 559/76 de 7 de Setembro, que tornava obrigatória em Portugal a 
"inspecção e fiscalização hígio-sanitárias do pescado e seus subprodutos frescos, 
preparados ou por qualquer forma conservados", destinados ao consumo humano (Artigo 
1°). O documento elegia como autoridades competentes para a realização da inspecção 
hígio-sanitária os médicos veterinários “da Direcção-Geral dos Serviços Pecuários, das 
intendências de pecuária dos arquipélagos dos Açores e da Madeira e das câmaras 
municipais" (Artigo 3°). Especificava ainda os locais ou fases de produção em que a 
fiscalização seria realizada, a saber: "nas embarcações de pesca ou transporte de pescado, 
no acto de descarga, e nos portos de pesca, locais de desembarque, cais, praias, lotas, 
portos aduaneiros, meios de transporte, armazéns ou depósitos, câmaras frigoríficas, locais 
de venda, estabelecimentos de seca, preparação, fabrico de conservas e sobre a venda 
ambulante" (Artigo 2°). 
Relativamente às regras técnicas, era exigido aos agentes inspectores que executassem um 
exame individual aos peixes, crustáceos e moluscos sempre que apresentassem um peso 
unitário superior a 500g, ou se se tratassem de peças volumosas de carne de mamíferos 
marinhos. Quanto ao peixe miúdo e a todos os produtos da pesca com peso unitário inferior 
a 500g, a inspecção far-se-ia por lotes (Artigo 9º). 
Foram ainda descritos os cuidados a ter e quais os parâmetros a observar aquando da 
inspecção hígio-sanitária no pescado fresco ou refrigerado, no pescado congelado, nos 
crustáceos mortos, nos moluscos, na carne de mamíferos marinhos, no pescado em verde e 
no salgado seco, no pescado salgado em salmoura e nas conservas (Artigo 10º). Seria 
totalmente reprovado para consumo humano o pescado que se apresentasse alterado 
(falsificado, avariado ou corrupto), fosse repugnante, especialmente quando portador de 
parasitas ou tumores e tivesse cheiro anormal, estivesse excessivamente magro, fosse 
suspeito de veicular microrganismos patogénicos ou substâncias tóxicas, estivesse em 
decomposição, fosse de qualidade deficiente, ou se encontrasse muito desidratado, 
rancificado ou traumatizado, caso estivesse congelado (Artigos 7° e 11°). 
Embora incompleta e pouco específica nalgumas áreas, a Portaria nº 559/76 de 7 de 
Setembro veio implementar um serviço de extrema importância, que até então não se 
encontrava definido nem legislado, tendo lançado as bases da inspecção hígio-sanitária dos 
produtos da pesca. 
A 26 de Novembro de 1996 é emitido o Regulamento (CE) nº 2406/96, relativo à fixação de 
normas comuns de comercialização para certos produtos da pesca, enumerados no Artigo 
3°. Este regulamento prevê a classificação dos produtos da pesca por categorias de frescura 
e de calibragem, realizada em lotes, por peritos reconhecidos. 
16 
Assim, as "categorias de frescura são determinadas para cada lote em função do grau de 
frescura dos produtos e de determinadas características complementares", sendo que o 
grau de frescura é avaliado com o auxílio de tabelas de cotação específicas (Ponto 1, do 
Artigo 4°) (Anexo II). As categorias de frescura para os peixes, esqualos, cefalópodes e 
lagostins são as seguintes: Extra, A ou B. Os camarões podem ser classificados em Extra 
ou A, e os lagostins vivos na categoria E (Ponto 2, do Artigo 4°). É ainda ressalvada a 
importância do lote ser homogéneo quanto ao grau de frescura, sendo que a sua 
classificação é função dos produtos da pesca que se encontrarem na categoria de frescura 
mais baixa (Artigo 5°). 
De um modo geral, "os peixes, esqualos, cefalópodes e lagostins da categoria de frescura 
Extra não devem apresentar marcas de pressão ou escoriações, nem manchas ou uma 
descoloração importante"; "os peixes, esqualos, cefalópodes e lagostins da categoria de 
frescura A não devem apresentar manchas, nem uma descoloração importante", sendo 
"tolerada uma proporção mínima que apresente ligeiras marcas de pressão e escoriações 
superficiais"; "nos peixes, esqualos, cefalópodes e lagostins da categoria de frescura B é 
tolerada uma pequena proporção com maiores marcas de pressão e escoriações 
superficiais", sendo que "o peixe não deve apresentar manchas, nem uma descoloração 
importante" (Artigo 6°). A presença de parasitas visíveis é também considerada factor 
depreciativo para a classificação do produto (Artigo 6°). 
Quanto à classificação por categorias de calibragem, os produtos da pesca são classificados 
de acordo com o seu peso ou número por quilograma, em lotes homogéneos, de acordo 
com tabelas redigidas para o efeito (Artigos 7° e 8°). 
Relativamente ao método de classificação, as espécies pelágicas podem ser avaliadas nas 
várias categorias de frescura e de calibragem com base num sistema por amostragem, 
assegurando o máximo de homogeneidade ao lote (Artigo 9°).  
O Decreto-Lei nº 375/98 de 24 de Novembro nomeia a DGV como autoridade sanitária 
veterinária nacional, atribuindo-lhe a competência de atribuição do NCV aos 
estabelecimentos, às lotas, aos mercados grossistas e aos navios-fábrica, após verificação 
das condições de instalação e funcionamento, bem como o cancelamento da atribuição do 
mesmo sempre que os controlos por si efectuados assim o determinem (Artigos 3° e 4°). Em 
relação ao controlo sanitário, é referido que "cada lote de produtos da pesca deve ser 
apresentado à inspecção hígio-sanitária no momento do desembarque ou antes da primeira 
venda para verificar se estão próprios para consumo humano", consistindo esta verificação 
numa "avaliação organoléptica efectuada por amostragem", levada a cabo por "médicos 
veterinários designados para o efeito pela DGV". Sempre que as normas de frescura não se 
verifiquem, a avaliação organoléptica "será repetida após a primeira venda", estando 
contemplado o recurso a "controlos químicos ou microbiológicos" em caso de dúvida. São 
ainda descriminados o controlo visual para detecção de parasitas visíveis, e o controlo 
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químico para determinação dos valores de Azoto Básico Volátil Total (ABVT) e Azoto-
Trimetilamina (ATMA), e histamina, em produtos da pesca das famílias Scombridae, 
Clupeidae, Engraulidae e Coryphamidae.  
O Regulamento (CE) nº 854/2004 de 29 de Abril estabelece as regras específicas de 
organização dos controlos oficiais de produtos de origem animal destinados ao consumo 
humano, descriminando qual o papel do médico veterinário oficial nas funções de inspecção 
e auditoria aos operadores do sector alimentar. Relativamente aos produtos da pesca, os 
controlos oficiais devem contemplar o "controlo regular das condições de higiene do 
desembarque e da primeira venda", "inspecções periódicas dos navios e estabelecimentos 
em terra, incluindo lotas e mercados grossistas" e "controlos das condições de 
armazenamento e de transporte" (Capítulo I, do Anexo III). 
Os controlos hígio-sanitários aos produtos da pesca propriamente ditos devem incidir em: 
exames organolépticos, indicadores de frescura, valor de histamina, detecção de resíduos e 
contaminantes, controlos microbiológicos, existência de parasitas visíveis e identificação de 
produtos da pesca venenosos (Capítulo II, do Anexo III). 
Os controlos organolépticos devem ser realizados aleatoriamente, em todas as fases da 
produção, transformação e distribuição, de modo a garantir que a frescura dos produtos da 
pesca se encontra acima da linha base dos critérios descritos no Regulamento (CE) nº 
2406/96 de 26 de Novembro. Havendo suspeita do grau de frescura dos produtos da pesca, 
o veterinário oficial pode recorrer a análises laboratoriais das amostras para determinação 
dos teores de ABVT e de ATMA, encontrando-se fixados os limites a partir dos quais se 
consideram os produtos da pesca impróprios para consumo (Capítulo I, da Secção II, do 
Anexo II, do Regulamento (CE) nº 2074/2005 de 5 de Dezembro, alterado por Anexo, do 
Regulamento (CE) nº 1022/2008 de 17 de Outubro). 
Devem também ser realizados testes aleatórios do teor de histamina aos produtos da pesca 
de espécies associadas a um elevado valor de histidina, ou que tenham sido submetidos a 
um tratamento de maturação enzimática em salmoura, das famílias Scombridae, Clupeidae, 
Engraulidae, Coryfenidae, Pomatomidae e Scombresosidae. Os valores admitidos 
encontram-se no intervalo 100-200mg/kg para os primeiros, e no intervalo 200-400mg/kg 
para os segundos, sendo que o método de análise de referência para ambos é o método de 
cromatografia líquida de alta resolução (HPLC) (Capítulo 1, do Anexo I, do Regulamento 
(CE) nº 2073/2005 de 15 de Novembro, alterado por Anexo, do Regulamento (CE) nº 
1441/2007 de 5 de Dezembro). 
Relativamente à monitorização de resíduos e contaminantes, encontra-se instituído o Plano 
Nacional de Controlo de Resíduos. O Regulamento (CE) nº 1881/2006 de 19 de Dezembro 
estipula os teores máximos presentes nalguns géneros alimentícios, de entre os quais os 
produtos da pesca, devendo ser retirados do mercado as partes comestíveis dos peixes 
vivos, frescos ou refrigerados, congelados, e ainda filetes de peixes que apresentem teores 
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de chumbo, cádmio, mercúrio, dioxinas e PCB, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos 
(benzopireno) superiores ao estipulado.  
Os controlos oficiais devem ainda realizar controlos microbiológicos aos produtos da pesca, 
de modo a verificar o cumprimento dos critérios microbiológicos em cada fase da produção, 
transformação e distribuição de alimentos. Para além dos critérios de segurança dos 
produtos da pesca em relação ao teor de histamina, acima mencionados, os operadores 
devem também cumprir os critérios de higiene dos processos, que estabelecem "um valor 
de contaminação indicativo, acima do qual se tomam necessárias medidas correctivas para 
preservar a higiene do processo em conformidade com a legislação alimentar" (Artigo 2º do 
Regulamento (CE) nº 2073/2005 de 15 de Novembro). Assim, são definidos os seguintes 
limites para "produtos descascados e sem concha à base de crustáceos e moluscos 
cozidos": 1-10ufc/g para Escherichia coli; e 100-1000ufc/g para Estafilocos coagulase 
positivos. Estes valores são aplicáveis em ambos os casos no fim do processo de fabrico, 
devendo o operador proceder a melhorias na higiene da produção, sempre que os 
resultados sejam insatisfatórios (Capítulo II, do Anexo I, do Regulamento (CE) nº 2073/2005 
de 15 de Novembro). 
No que respeita à detecção de parasitas, a legislação indica que "devem ser realizados 
testes aleatórios" para verificar o seu cumprimento. É da responsabilidade dos operadores 
garantir que os produtos da pesca são "submetidos a um exame visual para detecção de 
parasitas visíveis antes de serem colocados no mercado", não podendo ser destinados para 
consumo humano os "obviamente contaminados por parasitas" (Ponto D, do Capítulo V, da 
Secção VIII, do Anexo III, do Regulamento (CE) nº 853/2004 de 29 de Abril). O Regulamento 
(CE) nº 2074/2005 de 5 de Dezembro estabelece as "regras pormenorizadas relacionadas 
com as inspecções visuais” para detecção de parasitas nos produtos da pesca, indicando 
que as mesmas deverão ser efectuadas por pessoal qualificado durante a produção, num 
número representativo de amostras, ao nível da "cavidade abdominal, fígados e ovas 
destinados ao consumo humano". Se a operação de evisceração for manual, a inspecção 
visual deverá ser realizada "de forma contínua pelo manipulador"; se for mecânica, será 
efectuada "por amostragem efectuada num número representativo de amostras não inferior 
a 10 peixes por lote". Na produção de filetes ou postas de peixe, "quando não for possível 
efectuar um exame individual", deve ser elaborado um plano de amostragem e mantido à 
disposição das autoridades competentes (Capítulo II, da Secção I, do Anexo II, do 
Regulamento (CE) nº 2074/2005 de 5 de Dezembro). No Regulamento (CE) nº 853/2004 de 
29 de Abril encontra-se ainda descrito que os "produtos da pesca a consumir crus ou 
praticamente crus"; os das espécies "arenque, cavala e sarda, espadilha, salmão do 
Atlântico e do Pacífico (selvagem) ", quando submetidos a um processo de fumagem fria em 
que a temperatura interna dos produtos não exceda os 60°C; e os "produtos da pesca 
marinados e/ou salgados, sempre que o tratamento aplicado seja insuficiente para destruir 
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larvas de nemátodes", deverão ser "congelados a uma temperatura não superior a -20°C em 
todo o produto, por um período de, pelo menos, 24 horas". Estes produtos devem ser 
acompanhados de um documento, quando colocados no mercado, "que indique o tipo de 
processo a que foram submetidos, excepto quando fornecidos ao consumidor final". Sempre 
que a autoridade competente o autorizar e se existirem dados epidemiológicos conclusivos 
quanto à ausência de risco sanitário relativamente à presença de parasitas nos pesqueiros 
de origem, o tratamento acima descrito não será obrigatório (Ponto D, do Capítulo III, da 
Secção VIII, do Anexo III, do Regulamento (CE) nº 853/2004 de 29 de Abril). 
Relativamente aos produtos da pesca venenosos, devem ser efectuados controlos que 
garantam que "não sejam colocados no mercado produtos da pesca derivados de peixes 
venenosos das (…) famílias Tetraodontidae, Molidae, Diodontidae e Canthigasteridae". Os 
produtos da pesca frescos, congelados e transformados da família Gempylidae, 
principalmente as espécies Ruvettus pretiosus e Lepidocybium flavobrunneum, só podem 
ser colocados no mercado acondicionados ou embalados. O rótulo aposto deve indicar 
claramente o nome científico e o nome comum da espécie em questão, o modo de 
preparação, e o risco associado à presença de substâncias no músculo do peixe com efeitos 
gastrointestinais adversos. É ainda proibida a colocação no mercado de produtos da pesca 
"que contenham biotoxinas, tais como a ciguatera ou outras toxinas perigosas para a saúde 
humana", ressalvando os "produtos da pesca derivados de moluscos bivalves, 
equinodermes, tunicados e gastrópodes marinhos" que tenham sido "produzidos em 
conformidade com a Secção VII do Anexo III do Regulamento (CE) nº 853/2004 e cumpram 
as normas previstas no ponto 2 do Capítulo V dessa secção" (Ponto 3, do Anexo do 
Regulamento (CE) nº 1021/2008 de 17 de Outubro). Deste modo, os moluscos bivalves "não 
podem conter biotoxinas marinhas em quantidades totais (medidas no corpo inteiro ou em 
qualquer parte comestível separadamente) que excedam os limites" para as toxinas 
Paralytic Shellfish Poison e Amnesic Shellfish Poison, ácido ocadaico, dinofisistoxinas e 
pectenotoxinas, iessotoxinas e azaspirácidos, descritos no Regulamento (CE) nº 2074/2005 
de 5 de Dezembro, e alterados pelo Regulamento (CE) nº 1664/2006 de 6 de Novembro.  
Por último, o Regulamento (CE) nº 854/2004 de 29 de Abril indica que "os produtos da 
pesca devem ser declarados impróprios para consumo humano" sempre que "os controlos 
organolépticos, químicos, físicos ou microbiológicos ou de parasitas" não estejam de acordo 
com a legislação comunitária, "contiverem nas suas partes comestíveis contaminantes ou 
resíduos em teores superiores aos estabelecidos", e ainda, provierem de "peixes 
venenosos", de "produtos da pesca que não cumpram os requisitos (...) relativamente às 
biotoxinas", ou de "moluscos bivalves, equinodermes, tunicados ou gastrópodes marinhos 
que contenham biotoxinas marinhas em quantidades que excedam os limites" supracitados. 
De ressalvar que serão ainda declarados impróprios para consumo os produtos da pesca 
que a "autoridade competente considerar que podem constituir um perigo para a saúde 
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pública ou animal, ou que são, por quaisquer outras razões, impróprios para consumo 
humano" (Capítulo III, do Anexo III, do Regulamento (CE) nº 854/2004 de 29 de Abril). 
 
4. Primeira venda dos produtos da pesca 
  
Ciente do aumento generalizado da venda de produtos da pesca frescos fora das lotas, foi 
decretado no Decreto-Lei nº 147/79 de 29 de Maio que, em primeira venda, todos os 
produtos da pesca frescos teriam “obrigatoriamente de ser transaccionados na lota, com 
excepção dos capturados pelo pescador desportivo” (Artigo 2º). O Decreto-Lei nº 304/87 de 
4 de Agosto veio actualizar o regime legal de primeira venda dos produtos da pesca frescos, 
e adaptá-lo aos princípios e regras comunitários. Assim, no Artigo 1º explicita-se que “a 
primeira venda de todo o pescado fresco será obrigatoriamente efectuada pelo sistema de 
leilão a realizar em lota”. Por último, o Decreto-Lei nº 81/2005 de 20 de Abril fez revogar os 
Decretos-Lei supra-citados, alargando o universo de entidades que lhe podem aceder, 
tornando possível a compra à distância em leilão, uniformizando o regime de retribuição 
pelos serviços prestados no âmbito da primeira venda e actualizando o regime de primeira 
venda.  
Deste modo, têm acesso à primeira venda e intervenção no leilão todos os “produtores, 
organizações de produtores, grossistas, retalhistas, industriais de produtos da pesca, 
industriais de hotelaria e de restauração ou respectivos mandatários”, sendo ainda 
ressalvadas autorizações especiais a pessoas singulares e colectivas, cedidas pela entidade 
exploradora da lota (Docapesca, S.A.) (Artigo 3º). 
Relativamente ao sistema de leilão, foi aditada a possibilidade de este poder ocorrer “à 
distância, incluindo através da Internet”, para além do modo presencial (Artigo 4º). 
Quanto ao regime de primeira venda de produtos da pesca, para além da obrigatoriedade de 
ser realizada em lota, é ainda obrigatória a entrega ou leilão dos produtos da pesca frescos 
na “lota correspondente ao porto de descarga”, podendo ser adoptadas medidas específicas 
“sempre que circunstâncias relacionadas com as características técnicas das embarcações 
(…), ou relativas ao exercício da pesca sem auxílio da embarcação, acarretem excessivas 
dificuldades na deslocação à lota mais próxima” (Artigo 1º). A entidade exploradora da lota 
vê-se obrigada a emitir “nota de venda respeitante a todo o pescado fresco vendido em lota, 
cujos dados devem dar cumprimento à legislação nacional e comunitária aplicável” (Ponto 1, 
do Artigo 9º).   
Apresentam-se isentos do regime de primeira venda “o pescado capturado nas águas 
interiores não marítimas não submetidas à jurisdição das autoridades marítimas”, “o 
pescado proveniente da exploração de estabelecimentos de culturas marinhas” e “o 
pescado capturado para fins científicos” (Artigo 7º). 
Ao abrigo dos contratos de abastecimento (Artigo 8º), ficam ainda isentos “o pescado 
capturado por pessoas singulares ou colectivas, membros de organizações de produtores, 
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que se dediquem simultaneamente à captura e transformação do pescado” e “o pescado 
capturado por pessoas singulares ou colectivas, membros de organizações de produtores, 
ao abrigo de contratos de abastecimento celebrados com as organizações de produtores, 
com comerciantes ou industriais de produtos da pesca” (Ponto 1, do Artigo 8º). De realçar 
que a transmissão ou a entrega dos produtos da pesca capturados terá que se “processar 
obrigatoriamente na lota correspondente ao porto de descarga, (…) para efeitos do controlo 
da quantidade” (Ponto 1, do Artigo 8º), sendo acompanhados de “documento comprovativo 
do seu trânsito em lota” (Ponto 2, do Artigo 9º). 
Referencia-se ainda a referência à “inspecção e controlo hígio-sanitário do pescado entre a 
descarga e o acto de entrega”, garantidos pelas “entidades competentes” (Inspectores 
Hígio-Sanitários designados pela DGV) (Artigo 15º). 
A Portaria nº 197/2006 de 23 de Fevereiro estabelece as normas que regulam a autorização 
de primeira venda dos produtos da pesca frescos fora das lotas. Mediante o pedido de 
autorização por escrito à DGPA (Artigo 3º), “os titulares de licença de apanhadores de 
animais marinhos e de pesca apeada podem (…) efectuar a venda de produtos da pesca 
capturados, directamente ao consumidor final, a estabelecimentos comerciais retalhistas 
que abasteçam o consumidor final ou a estabelecimentos licenciados para laboração de 
produtos da pesca” (Ponto 1, do Artigo 2º). No entanto, “a venda de moluscos bivalves, 
gastrópodes marinhos, equinodermes e tunicados vivos, a estabelecimentos comerciais 
grossistas e retalhistas ou ao consumidor final” só pode ser efectuada após a sua depuração 
e/ou expedição, “por um centro de depuração e/ou expedição” (Ponto 2, do Artigo 2º). 
As obrigações a que os titulares da autorização estão sujeitos encontram-se explicitadas no 
Artigo 6º, destacando-se “garantir que o pescado reúne condições de higiene e salubridade” 
e “pesar e declarar todo o pescado capturado e vendido”. São ainda obrigados a apresentar 
cópia dos duplicados das notas de venda até 48 horas após a primeira venda, ou entregar 
até ao dia 15 do mês seguinte os “originais dos duplicados das notas de venda”, nos 
serviços da Docapesca mais próximos da área de residência (Pontos 1 e 2, do Artigo 6º, 
alterado pelo Artigo 1º, da Portaria nº 247/2010 de 3 de Maio). 
Relativamente às notas de venda mencionadas, o seu preenchimento deverá incluir “o nome 
do titular e o número da respectiva licença de pesca, no momento da aquisição”, e serem 
emitidas em triplicado, sendo que o original acompanha “o pescado vendido”, o duplicado é 
entregue “nos serviços da lota ou no posto de vendagem da Docapesca respectiva”, e o 
triplicado é “arquivado pelo titular durante o prazo mínimo de 3 anos” (Ponto 3, do Artigo 6º, 
alterado pelo Artigo 1º, da Portaria nº 247/2010 de 3 de Maio). 
Os produtos da pesca capturados deverão também ser acompanhados, “desde o local da 
captura ou descarga, até à conclusão da respectiva venda, ou até à sua entrada num centro 
de depuração ou num centro de expedição, no caso de moluscos bivalves, gastrópodes 
marinhos, equinodermes e tunicados vivos, por guias de transporte” aprovadas pela DGPA. 
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De modo semelhante às notas de venda, as guias de transporte deverão estar preenchidas 
com o nome do titular da autorização e o número da licença de pesca, e ser guardadas 
cópias das guias emitidas “durante o prazo mínimo de 3 anos” (Artigo 5º, alterado pelo 
Artigo 1º, da Portaria nº 247/2010 de 3 de Maio).  
São conservados pela DGPA os registos dos “livros de guias de transporte e de notas de 
venda, (…) juntamente com a identificação dos adquirentes”, por um período de 3 anos 
(Artigo 7º). 
Por fim, a Portaria nº 699/2008 de 29 de Julho vem regulamentar o fornecimento directo, 
pelo produtor, de pequenas quantidades de produtos primários ao consumidor final. Deste 
modo, explicita que “o fornecimento directo ao consumidor ou ao comércio a retalho que 
abastece directamente o consumidor final ou o fornecimento por um estabelecimento de 
comércio retalhista a outro estabelecimento de comércio retalhista só pode ser efectuado no 
concelho e concelhos limítrofes do local de produção primária” (Artigo 2º), devendo respeitar 
as disposições presentes no Regulamento (CE) nº 852/2004 de 29 de Abril (Artigo 3º). 
Quanto aos produtos da pesca, o fornecimento de pequenas quantidades encontra-se 
estipulado até aos “150kg por semana”, sendo que “é interdito o fornecimento directo de 
qualquer quantidade de moluscos bivalves vivos pelo produtor ao consumidor final ou ao 
comércio a retalho local que fornece directamente o consumidor final” (Artigo 4º). O produtor 
deverá proceder ao seu registo na DGV, relativamente à actividade de fornecimento directo 
ao consumidor final (Ponto 1, do Artigo 10º). 
 
5. Circuito dos produtos da pesca 
 
Desde a chegada ao cais de pesca da lota, até à venda e saída das instalações, os produtos 
da pesca cumprem um circuito próprio, descrito na sua maioria na Portaria nº 9/89 de 4 de 
Janeiro, relativa ao Regulamento Geral do Funcionamento das Lotas.  
A ordem de descarga dos produtos da pesca capturados corresponde à da “chegada das 
embarcações aos cais” (Ponto 1, do Artigo 4º), sendo que, na lota de Peniche, a pesca 
artesanal inicia a descarga às 14 horas, enquanto que a industrial apenas a faz após a 
conclusão da primeira, geralmente depois das 19 horas. De seguida, os produtores 
procedem à lavagem, escolha e acondicionamento dos produtos da pesca em caixas 
plásticas, consoante a espécie, o calibre e o grau de frescura. Estas caixas, propriedade da 
Docapesca, S.A., são depois empilhadas e conduzidas ao interior da lota em carros 
metálicos (zorras), onde aguardam a sua vez para o processo de “recepção e pesagem” 
(Alínea 1, do Artigo 5º).  
Para este efeito existem na lota de Peniche cinco balanças, sendo que uma é de maiores 
dimensões e destina-se à pesagem de produtos da pesca de tamanho superior, tais como 
espadartes (Xiphias gladius), atuns (Thunnus sp.), tubarões (Isurus oxyrinchus, Alopias 
vulpinus, Prionace glauca, entre outros) e veleiros (Istiophorus sp.). É realizado o registo no 
23 
sistema informático dos dados relativos a cada caixa/lote, nomeadamente a classificação 
em categorias de frescura e de calibragem (segundo o Regulamento (CE) nº 2406/96 de 26 
de Novembro), o peso, a espécie, a embarcação de proveniência e o valor inicial de leilão. 
Esta classificação é executada por um funcionário da Docapesca S.A. designado para o 
efeito, sendo apenas da responsabilidade do inspector hígio-sanitário a aprovação ou 
reprovação dos produtos da pesca, declarando-os como próprios ou impróprios para 
consumo humano. O sistema informático emite um talão numerado para cada caixa, que a 
acompanha ao longo de todo o circuito e permite a sua rastreabilidade. É ainda adicionado 
gelo às caixas, proveniente de uma fábrica com concessão no porto de pesca (Figura 7A). 
Após esta fase, as caixas com os produtos da pesca são parqueadas em zonas próprias 
para o efeito, até que se inicie o leilão. Este é “anunciado de forma audível para todos os 
interessados, (…) por sinal acústico uniformizado e identificável” (Alínea 2, do Artigo 5º), 
accionado diariamente às 16 horas. Relativamente à ordem de venda, os crustáceos e 
moluscos bivalves têm “prioridade absoluta” (Ponto 1, do Artigo 6º). O peixe proveniente da 
pesca por cerco, maioritariamente sardinha (Sardina pilchardus), tem também prioridade na 
primeira venda, interrompendo o leilão e anunciando-se a sua chegada através de novo 
sinal acústico (Ponto 2, do Artigo 6º).  
Os produtos da pesca são então encaminhados para dois tapetes rolantes distintos, 
permitindo que a venda se possa efectuar em dois locais em simultâneo. Através do código 
atribuído na pesagem, as informações de cada caixa são exibidas nos painéis de venda, 
enquanto a caixa faz uma pausa no tapete rolante de modo a poder ser apreciada pelos 
compradores. A venda por leilão inicia-se com o valor inicial de cada caixa a decrescer, até 
que um comprador a licite à distância, através de um mecanismo electrónico (comando 
fornecido pela Docapesca S.A.). A caixa segue até uma impressora que deixa cair um talão, 
identificativo do comprador. 
Após a venda por leilão das caixas ou lotes, estes são “conduzidos para a zona de entrega” 
(Alínea 2, do Artigo 5º), sendo parqueados nas áreas destinadas aos compradores 
respectivos, e posteriormente recolhidos (Figura 7B). 
O período de funcionamento da primeira venda varia consoante o volume de produtos da 
pesca capturado. Inicia-se às 16 horas, conforme supra-citado, e às 19 horas há uma pausa 
de uma hora; após esta paragem, o leilão continua até que todos os produtos da pesca 
sejam vendidos. A chegada dos produtos da pesca do cerco, mais frequente nos meses de 
Verão e num horário mais tardio, faz reiniciar a venda por leilão. 
A inspecção hígio-sanitária, embora realizada de forma contínua desde o desembarque dos 
produtos da pesca até à venda por leilão, centra-se essencialmente durante o processo de 
pesagem, e de forma articulada com o normal desenrolar das operações.  
Na lota da Nazaré, o circuito dos produtos da pesca apenas difere relativamente ao de 
Peniche devido a algumas diferenças de ordem estrutural. Assim, após o desembarque e já 
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no interior da lota, as caixas são encaminhadas para um tapete rolante, que as conduz, uma 
a uma, até à balança para que se proceda à classificação, pesagem e emissão de um talão 
próprio. A inspecção hígio-sanitária é efectuada nesta fase, ou seja, no percurso das caixas 
até à balança. O tapete rolante encaminha, de seguida, as caixas para a zona de venda, 
onde são afixadas as suas informações no painel informático e procede-se à sua venda por 
leilão. O percurso seguinte é semelhante ao da lota de Peniche. De realçar ainda que não é 
adicionado gelo às caixas, por avaria da fábrica de gelo.  
 
Figura 7 – Interior da lota de Peniche (fotografias do autor). 
 
A: Pesagem, classificação, registo e adição de gelo; B: Parqueamento na zona de entrega. 
 
6. Juntas de recurso 
 
Segundo a Portaria nº 559/76, de 7 de Setembro, Capítulo VII, o operador podia discordar 
do motivo de reprovação efectuada pelo inspector sanitário e apresentar recurso no prazo 
de três horas após o acto. Para tal, devia manifestar a sua intenção logo que tivesse 
conhecimento da sua decisão, e formalizá-la junto da Direcção Geral de Veterinária, através 
de um requerimento e do pagamento de uma caução. A junta de recurso era formada por 
um médico veterinário pertencente ao mesmo serviço do inspector responsável pela 
decisão, um médico veterinário designado pelo requerente e um terceiro médico veterinário 
designado pela DGV, que actuava como perito de desempate. Era da responsabilidade do 
inspector assegurar a melhor conservação dos produtos da pesca reprovados até à decisão 
da junta de Recurso e assumir-se como seu fiel depositário, bem como a prestação de 
esclarecimentos no decorrer do processo. A Junta reunia-se no prazo de 24 horas após a 
entrada do requerimento, e da sua decisão não cabia novo recurso. A caução dos produtos 
da pesca, bem como todas as despesas decorrentes do processo, eram restituídas ao 
requerente se a decisão lhe fosse favorável, ou atribuída à DGV em caso contrário. 
A B 
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O direito a recurso em caso de reprovação efectuada pelo veterinário inspector sanitário foi 
revisto no Decreto-Lei nº 113/2006, de 12 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei 223/2008, 
de 18 de Novembro. Encontra-se descrito que a intenção de interpor recurso deverá ser 
imediatamente comunicada ao veterinário inspector responsável pela decisão sanitária, 
cabendo a este o papel de informar o proprietário ou legal representante, dos fundamentos 
da reprovação. O recurso terá que ser apresentado sob a forma de requerimento dirigido à 
DGV e entregue ao veterinário inspector sanitário, no prazo de 4 horas após a reprovação, e 
nele devem constar o nome e morada do recorrente, a indicação do seu representante na 
junta, e o objectivo do recurso. O recurso será então avaliado por uma junta de recurso, 
formada por dois peritos designados pela DGV, tendo um deles voto de qualidade em caso 
de empate, e um designado pelo requerente. Estando asseguradas as condições de 
conservação adequadas ao género alimentício em causa, a junta poderá reunir até ao 
primeiro dia útil seguinte à apresentação do requerimento; caso contrário, a junta terá o 
prazo máximo de 24 horas para se reunir. É da responsabilidade do proprietário ou 
representante legal do género alimentício e do operador do estabelecimento onde este se 
encontra, sob a coordenação do veterinário inspector sanitário que efectuou a reprovação, 
assegurar a correcta conservação do alimento até à reunião da junta de recurso. Desta é 
lavrada acta com a decisão final, sem direito a novo recurso administrativo. Em caso de 
confirmação da reprovação, o destino do género alimentício é decidido pela junta de 
recurso.  
 
7. Produtos da pesca apreendidos por autoridades de fiscalização 
 
Sempre que for detectada a comercialização de produtos da pesca que apresentem 
dimensões e pesos inferiores aos estipulados na legislação, por parte das autoridades de 
fiscalização e controlo do exercício da pesca e das actividades conexas, é levantado um 
processo de contra-ordenação e os produtos da pesca são apreendidos. Segundo o 
Decreto-Lei nº 278/87 de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 
383/98 de 27 de Novembro, os bens apreendidos devem ser inutilizados "sempre que não 
seja possível aproveitá-los", ressalvando no entanto que, por "razões de economia nacional" 
e "sem prejuízo para a saúde do consumidor", poder-se-á proceder ao seu aproveitamento 
"para os fins e nas condições a estabelecer (...) pelo membro do Governo que tiver a seu 
cargo o sector das pescas" (Pontos 5 e 6, Artigo 29°). 
A Portaria nº 1375/2003 de 18 de Dezembro veio actualizar a regulamentação nesta área, 
descrevendo quais os termos e condições em que os produtos da pesca apreendidos 
poderão ser aproveitados. Assim, "o pescado com dimensões ou pesos inferiores aos 
mínimos fixados por regulamentação (...), apreendidos no âmbito da fiscalização e controlo 
do exercício da pesca e das actividades conexas (...) poderá ser doado a instituições de 
caridade, hospitalares, misericórdias ou outras congéneres sem fins lucrativos ou de 
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utilidade pública, quando não subsistam dúvidas que as condições de salubridade daquele 
pescado permitem o respectivo consumo" (Ponto 1). Para garantir a segurança dos produtos 
apreendidos, é efectuado um controlo de salubridade por parte dos veterinários inspectores 
hígio-sanitários da DGV, e realizado um Auto de Inspecção Sanitária entregue à autoridade 
de fiscalização. No Auto deverão constar as seguintes informações: identificação do 
veterinário inspector hígio-sanitário; peso do lote; autoridade autuante; dia, hora, local da 
apreensão e estatuto sanitário da zona de captura (para moluscos bivalves); parecer 
(próprio, impróprio para consumo humano, destinado ao consumo humano com 
condicionantes, e peso e espécies de cada fracção); menção à destruição dos produtos da 
pesca rejeitados (Auto de destruição). 
Após a elaboração do Auto, é da responsabilidade dos agentes de fiscalização procederem 
à doação dos produtos da pesca apreendidos, mediante um "documento escrito identificativo 
das instituições beneficiárias e assinada pelo agente ou funcionário das referidas 
instituições" (Ponto 2). 
A Docapesca, S.A. poderá ser nomeada fiel depositária, garantindo a conservação dos 
produtos da pesca apreendidos até que a instituição beneficiária proceda ao seu 
levantamento, e inutilizando “o pescado sempre que o beneficiário não proceda ao 
respectivo levantamento no prazo máximo de vinte e quatro horas após a sua apreensão" 
(Pontos 4 e 6). Neste caso, deverá elaborar um auto de inutilização e remetê-lo à entidade 
fiscalizadora, sendo que “os custos decorrentes da intervenção da Docapesca, S.A. no 
processo serão imputáveis ao autor da contra-ordenação que tenha dado origem à 
apreensão do pescado" (Pontos 7 e 8). 
 
8. Certificação sanitária para exportação 
 
A emissão de certificados sanitários dos produtos da pesca destinados à exportação para 
países terceiros é da responsabilidade do Corpo de Inspecção Sanitária, que deve verificar 
o cumprimento dos requisitos comunitários legais necessários à sua comercialização. De 
acordo com o Regulamento (CE) nº 178/2002 de 28 de Janeiro, “os géneros alimentícios 
(…) exportados ou reexportados da Comunidade para serem colocados no mercado de um 
país terceiro devem cumprir os requisitos relevantes da legislação alimentar, salvo pedido 
em contrário das autoridades do país de importação”, sendo que “sempre que se apliquem 
as disposições de um acordo bilateral celebrado entre a Comunidade ou um dos seus 
Estados-Membros e um país terceiro, os géneros alimentícios (…) exportados pela 
Comunidade ou pelo Estado-Membro em causa para esse país terceiro devem cumprir as 
referidas disposições” (Artigo 12º). 
O Regulamento (CE) nº 852/2004 de 29 de Abril, vem definir os requisitos de higiene 
específicos para os géneros alimentícios exportados da Comunidade, explicitando no Artigo 
11º que “os requisitos pertinentes da legislação alimentar (…) incluem os requisitos 
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estabelecidos nos Artigos 3º e 6º do presente regulamento”. De um modo geral, estes 
artigos referem-se à obrigatoriedade dos operadores do sector alimentar cumprirem em 
todas as fases de produção, transformação e distribuição dos géneros alimentícios, os 
requisitos em matéria de higiene descriminados neste regulamento, mais propriamente nos 
Anexos I e II. Põe também em evidência a recomendação da adopção de um sistema 
baseado nos princípios HACCP, e a imposição de cooperar com as autoridades 
competentes na tarefa de verificação do cumprimento da legislação alimentar. 
No seguimento deste último ponto, o Regulamento (CE) nº 882/2004 de 29 de Abril, alerta 
que “os controlos oficiais, efectuados com o mesmo cuidado, devem abranger as 
exportações para fora da Comunidade, as colocações no mercado comunitário, e as 
introduções nos territórios referidos (…) provenientes de países terceiros” (Artigo 3º, Ponto 
4). 
Assim, de modo a assegurar o estatuto sanitário, os produtos da pesca são acompanhados 
de um certificado emitido por um Médico Veterinário acreditado, designado pela DGV. Ao 
abrigo do Decreto-Lei nº 275/97 de 8 de Outubro, os certificadores “não devem certificar 
factos que não sejam do seu conhecimento pessoal ou que não possam verificar”, “assinar 
certificados em branco ou incompletos”, ressalvando a possibilidade de assinar um 
certificado com base em dados “obtidos no âmbito de programas de vigilância, por 
referência a esquemas de seguro qualitativo reconhecidos oficialmente ou através de um 
sistema de vigilância epidemiológica”. Acresce ainda que os certificadores “são 
responsáveis pelo teor de cada certificado que assinam”, “não podem ter qualquer interesse 
comercial directo nos (…) produtos a certificar” e que “devem conservar uma cópia do 
certificado” (Artigo 3º). 
Relativamente à língua em que é redigido, o Decreto-Lei esclarece que o seja “no mínimo 
numa língua que o certificador entenda e pelo menos numa das línguas oficiais do país de 
destino, devendo o nome do certificador constar de forma legível” (Artigo 4º). Nesta 
perspectiva, o Certificado Sanitário e de Salubridade para Exportação de Produtos da Pesca 
e Aquicultura para Consumo Humano para determinados Países Terceiros (Modelo 
437/DGV) (Anexo III) é redigido nas línguas Portuguesa, Inglesa e Francesa, sendo válido 
para todos os países terceiros em que uma destas três línguas é considerada a oficial. Para 
citar os mais frequentes, são também utilizados o Certificado de Origem e Salubridade para 
Exportação de Produtos da Pesca e Aquicultura para Consumo Humano para determinados 
Países Terceiros (Modelo 655/A DGV), que se encontra redigido nas línguas Portuguesa, 
Inglesa e Mandarim, destinado à exportação de produtos da pesca para China e Macau, 
entre outros; o Certificado Sanitário/ Zoosanitário para exportar para a República da 
Argentina, redigido em Português, Castelhano e Inglês (Modelo 725/DGV); o Certificado de 
Origem e Salubridade, destinado ao Estado de Israel, redigido em Português, Inglês e 
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Francês (Modelo 757/DGV); e os Certificados Sanitários Veterinários relativos à exportação 
de produtos da pesca congelados para uso como fim de pesca. 
Sempre que possível, é agendado com o operador do sector alimentar o acto de certificação 
presencial, com a deslocação de uma equipa do Corpo de Inspecção Sanitária ao local de 
expedição dos produtos da pesca para exportação. Nesta vistoria é verificado o 
cumprimento dos requisitos da legislação comunitária obrigatórios à sua comercialização, a 
saber: a correspondência entre as informações transmitidas pelo operador e o produto em 
si, a conformidade da rotulagem (denominações comerciais conforme a Portaria nº 587/2006 
de 22 de Junho, nome científico da espécie, local de captura, data de validade, condições 
de conservação, marca de identificação oval do operador, lote, nome e morada do 
expedidor), a integridade das embalagens e o estado hígio-sanitário do produto. Porém, tal 
acto revela-se pouco exequível tendo em conta o volume de exportações observado, sendo 
os certificados realizados apenas pela verificação das informações fornecidas pelo operador 
(Packing list), reservando o acto presencial para o esclarecimento de alguma dúvida quanto 
à veracidade dos dados, ou quando o historial do operador assim o recomendar (alínea b, 
do Ponto 5, do Artigo 3º do Decreto-Lei nº 275/97 de 8 de Outubro). 
Os certificados são preenchidos em triplicado, com um número identificado atribuído de 
modo sequencial, sendo que o original é entregue ao expedidor e acompanha o produto na 
totalidade do seu percurso, o duplicado permanece com o certificador autorizado pelo 
período mínimo igual ao tempo de vida útil do produto, e o triplicado é enviado para a 
entidade certificadora (DGV). 
No Certificado Sanitário e de Salubridade para Exportação de Produtos da Pesca e 
Aquicultura para Consumo Humano para determinados Países Terceiros (Modelo 437/DGV) 
são preenchidas as informações respeitantes ao país expedidor, país importador e 
Autoridade emissora do certificado, identificação dos produtos, meio de transporte, origem, 
proveniência e destino dos produtos, informações sanitárias, e por último, a data, o local, a 
assinatura do Médico Veterinário acreditado, e carimbos do certificador e da autoridade 
certificadora. 
É cobrada uma taxa para cobertura de encargos de certificação sempre que o expedidor 




O destino dos subprodutos gerados, quer na lota, quer nos operadores do sector alimentar, 
encontra-se estipulado no Regulamento (CE) nº 1774/2002 de 4 de Outubro, que estabelece 
as regras sanitárias relativas aos subprodutos animais não destinados ao consumo humano. 
Este Regulamento Comunitário aplica-se à recolha, transporte, manuseamento, 
transformação e utilização ou eliminação de subprodutos animais, bem como à colocação 
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no mercado, exportação e trânsito comunitário dos subprodutos e dos produtos seus 
derivados (Artigo 1°).  
De um modo geral, os subprodutos encontram-se classificados por 3 categorias, de acordo 
com o risco que representam para a sanidade animal e para a saúde pública. É de realçar 
que os subprodutos de categoria 3 incluem (Artigo 6º):  
 partes de animais abatidos próprias para consumo, mas que por motivos comerciais 
não o são destinadas;  
 partes de animais abatidos, sem sinais de doenças transmissíveis, rejeitadas e 
declaradas impróprias para consumo humano;  
 subprodutos animais provenientes do fabrico de produtos destinados ao consumo 
humano;  
 restos de géneros alimentícios que contenham produtos de origem animal;  
 peixes ou outros animais marinhos, excepto mamíferos marinhos, capturados em 
alto mar e destinados ao fabrico de farinhas de peixe;  
 subprodutos frescos de peixe originários de fábricas de produtos à base de peixe, 
destinados ao consumo humano. 
Durante a recolha e transporte, os subprodutos devem estar identificados e manterem-se 
separados de acordo com a sua categoria. Relativamente aos de categoria 3, é obrigatória a 
menção "Produtos não destinados ao consumo humano". Esta informação deverá estar 
visível em etiquetas colocadas no veículo, contentor ou qualquer outro tipo de embalagem 
que sirva para a recolha e transporte dos subprodutos (Capítulo I, do Anexo II do 
Regulamento (CE) nº 1774/2002 de 3 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE) nº 
1432/2007 de 5 de Dezembro). De um modo geral, é exigido que as embalagens sejam 
novas e seladas, ou que os veículos sejam estanques e cobertos. Os contentores 
reutilizáveis são de uso exclusivo para a recolha e transporte dos subprodutos, e devem, tal 
como os veículos, ser limpos, lavados e desinfectados após cada utilização, mantidos em 
bom estado de limpeza, e estar limpos e secos antes de cada utilização (Capítulo lI, do 
Anexo II). O transporte deve ser efectuado a uma temperatura adequada que evite qualquer 
risco para a saúde pública ou animal, sendo que o transporte refrigerado ou congelado de 
subprodutos é exigido caso se trate de matérias de categoria 3 destinadas ao fabrico de 
alimentos para animais (Capítulo VI, do Anexo II).  
Conforme foi supra-citado, os subprodutos devem ser recolhidos, identificados e 
transportados o mais rapidamente possível para unidades aprovadas ou Unidades de 
Transformação de Subprodutos (UTS). A aprovação, licenciamento e controlos periódicos 
são da responsabilidade da DGV, estando a primeira dependente da verificação das 
condições exigidas no Regulamento e da emissão da autorização pelo Director Geral 
(Decreto-Lei nº 122/2006 de 27 de Junho). No caso de subprodutos de categoria 3, estes 
podem ser directamente eliminados, transformados, submetidos a ensilagem ou 
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compostagem, ou utilizados como matéria-prima em alimentos para animais de companhia 
(Artigo 6°). 
A guia de acompanhamento Modelo nº 376/DGV (Anexo IV) deve acompanhar sempre, 
durante o transporte, os subprodutos animais e produtos transformados. As informações que 
constam na guia são as seguintes: data em que as matérias foram retiradas das instalações 
de origem; descrição das matérias; espécies animais que originaram as matérias; 
quantidade; local de origem; nome e endereço do transportador; nome, endereço do 
destinatário e número de aprovação (se for o caso). Esta guia de acompanhamento é 
preenchida em quadruplicado, sendo que: 
 O original mantém-se com a remessa até ao seu destino final e deve ser conservado 
pelo destinatário; 
 O duplicado é conservado pelo produtor; 
 O triplicado é conservado pelo transportador; 
 O quadruplicado é conservado pelo produtor após devolução pelo destinatário. 
Estas informações deverão ser conservadas por um período mínimo de dois anos, sob a 
forma de registos referentes à expedição, transporte e recepção dos subprodutos (Capítulos 
III, IV e V, do Anexo II). 
Relativamente ao observado na Docapesca, S.A. de Peniche, os subprodutos gerados eram 
quase exclusivamente classificados na categoria 3, consistindo em peixes ou partes de 
peixes frescos reprovados, considerados impróprios para consumo humano pelos 
veterinários inspectores sanitários. Existiam quatro contentores fechados, reutilizáveis, de 
abertura não manual e de uso exclusivo para a recolha de subprodutos, colocados à 
disposição da equipa de técnicos da DGV. Cada um destes contentores encontrava-se 
identificado com a menção "Subproduto da categoria 3 - Impróprio para consumo humano", 
e no fim de cada dia eram lavados e desinfectados (Figura 8). A passagem dos subprodutos 
dos contentores para as dornas deveria ser feita diariamente, no entanto, encontrava-se 
condicionada ao volume de produtos da pesca reprovados, que nem sempre justificava este 
procedimento. Os contentores eram armazenados na câmara de refrigeração, até que os 
produtos da pesca frescos reprovados fossem transportados para uma unidade de 
transformação de subprodutos. As dornas utilizadas para o efeito, embora de uso exclusivo, 
não se encontravam identificadas e não permitiam a sua selagem, pondo em risco a Saúde 
Pública aquando do transporte. 
Relativamente aos operadores da indústria dos produtos da pesca, verificou-se, em sede de 
vistoria, a existência de contentores devidamente identificados com a menção "Subproduto 
da categoria 3 - Impróprio para consumo humano" nas zonas de laboração e de câmaras de 
congelação horizontais correctamente identificadas, de maior ou menor capacidade 
consoante a produção do operador, para onde eram transferidos os subprodutos no fim do 
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dia de trabalho, e onde ficavam armazenados até serem transportados para uma UTS 
aprovada. 
O destino destes subprodutos, devido à proximidade geográfica, era uma UTS de Categoria 
3, com número de aprovação e sujeita a controlos periódicos inseridos no PACE, para a 
produção de Proteínas Animais Transformadas (PAP) e de Gorduras Fundidas e Óleo de 
Peixe (FAT), através do método de transformação 7, explicitado no Capítulo III, do Anexo V, 
do Regulamento (CE) nº 1774/2002 de 3 de Outubro. 
 
Figura 8 – Contentor de subprodutos da categoria 3 (Fotografia do autor). 
 
 
10. Plano de Aprovação e Controlo de Estabelecimentos (PACE) 
 
Este plano tem por principais objectivos a normalização de procedimentos no controlo oficial 
e a criação de circuitos de informação e linhas de articulação entre os serviços. Assim, os 
objectivos gerais do PACE são: a normalização de procedimentos de aprovação e controlo 
de estabelecimentos com NCV que laboram e/ou armazenam produtos de origem animal, 
realizados pelas Direcções de Serviços Veterinários Regionais (DSVR); a normalização de 
procedimentos de controlo oficial de estabelecimentos sem NCV, incluindo o retalho, 
executados pelos médicos veterinários municipais; a definição do modo como se devem 
articular os serviços centrais, regionais e locais quanto aos controlos oficiais; e, por último, a 
definição dos circuitos de informação e apresentação de resultados dos controlos oficiais 
realizados. 
São também objectivos deste plano a avaliação dos projectos de licenciamento 
apresentados pela entidade coordenadora no prazo legalmente imposto, a avaliação do 
cumprimento da legislação aplicável a cada 24 meses a todos os estabelecimentos, a 
promoção do cumprimento da legislação aplicável aos estabelecimentos com NCV, através 
do cálculo da melhoria do grau de incumprimento médio, e a caracterização dos 
estabelecimentos sem NCV, incluindo o retalho, relativamente ao cumprimento da 
legislação. 
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Os estabelecimentos alvo deste plano são os que laboram com produtos de origem animal 
nas fases de produção, transformação, distribuição e colocação no mercado, fazendo 
também parte os estabelecimentos industriais e comerciais grossistas com ou sem 
temperatura controlada e os estabelecimentos de comércio a retalho que comercializam 
géneros alimentícios de origem animal. 
No âmbito do PACE, a DGV actua a nível da aprovação de estabelecimentos e controlo dos 
mesmos. Deste modo, a aprovação consiste na emissão de autorização concedida pelo 
Director-Geral de Veterinária, no decorrer do processo de licenciamento, compreendendo 
parecer de carácter técnico e vistoria das instalações. Designa-se por controlo oficial 
“qualquer forma de controlo que a autoridade competente (…) efectue para verificar o 
cumprimento da legislação em matéria de alimentos para animais e géneros alimentícios, 
assim como das normas relativas à saúde e bem-estar dos animais” (Artigo 2º do 
Regulamento (CE) nº 882/2004 de 29 Abril). O termo vistoria compreende a verificação e 
descrição dos factos, averiguação da sua conformidade com o legalmente imposto 
(fundamentado de direito) e proposta de decisão para correcção de inconformidade. 
Em matéria de competências, a participação no plano encontra-se tripartida pelos serviços 
centrais, regionais e locais. Assim, à DSHPV diz respeito a coordenação dos controlos higio-
sanitários oficiais, para defesa da salubridade dos géneros alimentícios de origem animal, 
elaborando os planos de controlo oficial nas áreas de produção, acompanhando a sua 
implementação e avaliando a sua execução. Quanto às DSVR, devem coordenar a 
execução e executar o PACE. Aos médicos veterinários municipais compete colaborar com 
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, na área do município, 
em todas as acções do domínio da saúde pública veterinária, da segurança da cadeia 





Para a atribuição do NCV, o processo de licenciamento do estabelecimento terá que 
percorrer o seguinte circuito administrativo: recepção do processo na DSVR da área do 
estabelecimento; registo em base de dados e folha de registo de aprovação; distribuição a 
um técnico para análise; emissão de parecer por análise do projecto, incluindo factos e 
fundamentação de direito, e decisão (favorável, favorável condicionada ou desfavorável); 
comunicação à Entidade Coordenadora (EC) e registo em folha de registo; convocação da 
vistoria pela EC; execução da vistoria e verificação da conformidade com o projecto; auto de 
vistoria, realizado pela EC ou pela DGV, caso a vistoria não seja conjunta, onde constam a 
completa definição das actividades, os factos e fundamentação de direito e a proposta de 
decisão (aprovação, aprovação condicionada ou não aprovação); caso seja aprovado, a 
DSVR envia o auto de vistoria à DSHPV, no prazo de 5 dias úteis, solicitando a atribuição do 
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NCV; a DSHPV comunica à EC e à DSVR a atribuição do NCV, no prazo de 7 dias úteis; a 
EC comunica ao operador, com conhecimento à DGV, a atribuição de Licença de 
Exploração e do NCV; a DSHPV coloca o estabelecimento na lista pública dos 
estabelecimentos aprovados; por último, registo na folha de registo de aprovações e arquivo 




De acordo com o Regulamento (CE) nº 854/2004 de 29 de Abril, a natureza e intensidade 
das vistorias realizadas a estabelecimentos deve depender do risco estimado, sendo da 
competência da DGV avaliar periodicamente os riscos para a saúde pública e para a saúde 
animal, o tipo e capacidade dos processos realizados e os antecedentes do operador da 
empresa do sector alimentar relativamente ao cumprimento da legislação alimentar. 
Deste modo, os estabelecimentos incluídos no PACE devem ser classificados quanto ao 
grau de risco estimado, para que se possam estabelecer prioridades no controlo oficial. Para 
estabelecimentos de alto risco (4) a periodicidade das visitas deverá ser de 6 meses; para 
os de risco médio (3), estão estipulados 12 meses; se for classificado como de baixo risco 
(2), a periodicidade imposta será de 18 meses; os estabelecimentos de risco muito baixo (1) 
não necessitarão de visitas tão frequentes, pelo que é dado o prazo de 24 meses entre as 
mesmas. 
De realçar ainda que 25% das visitas são efectuadas sem aviso prévio ao operador. Fora 
deste âmbito de visitas regulares ficam as vistorias para verificação do cumprimento de 
prazos e outros controlos alheios à programação definida. As primeiras têm por objectivo 
verificar o cumprimento das recomendações da autoridade competente e devem conduzir à 
reavaliação da classificação quanto ao grau de incumprimento. Em relação aos controlos 
realizados em âmbitos específicos, encontram-se, por exemplo, as retiradas do mercado e 
alertas do Rapid Alert System for Food and Feed (RASFF), controlos no destino (trocas 
intracomunitárias), colheita de amostras, análises e apreensões, sequestros ou outras 
medidas coercivas. 
O risco estimado dos estabelecimentos com NCV é calculado através da média aritmética 
de três variáveis: o risco associado à dimensão, o risco associado à actividade e o grau de 
incumprimento. 
Relativamente ao risco associado à dimensão (Anexo V), considera-se que os critérios de 
classificação enunciados na Portaria nº 464/2003 de 6 de Julho, reflectem a dimensão e por 
consequência a capacidade de produção do mesmo. 
De acordo com o novo Regime de Exercícios da Actividade Industrial, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 209/2008 de 29 de Outubro, é estabelecida uma nova tipologia para os 
estabelecimentos industriais. Assim, os de tipo I são os que envolvem um risco mais 
elevado, estando sujeitos a, pelo menos, uma avaliação de impacto ambiental, prevenção e 
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controlo integrados de poluição, prevenção de acidentes graves com substâncias perigosas 
ou operação de gestão de resíduos perigosos. Os estabelecimentos de tipo II apresentam 
menor grau de risco ambiental e são de média dimensão, tendo pelo menos potência 
eléctrica contratada superior a 40 KVA, potência térmica superior a 8x106 Kj/h ou número de 
trabalhadores superior a 15. Por último, os de tipo III são todos os não abrangidos pelos 
anteriores: número de trabalhadores inferior ou igual a 15, potência eléctrica contratada 
inferior ou igual a 40 KVA ou potência térmica inferior ou igual a 8x106 Kj/h. 
O grau de risco associado à actividade tem em conta a natureza do processamento ou grau 
de manipulação dos produtos:  
 actividades que implicam elevada manipulação de produtos ou métodos de produção 
de alto risco;  
 actividades que implicam manipulação de produtos e/ou envolvam operações com 
probabilidade de gerar riscos significativos para o consumidor;  
 actividades que não implicam grandes manipulações de produtos e/ou que envolvam 
operações com baixa probabilidade de gerar riscos significativos para o consumidor;  
 actividades que não implicam manipulação e/ou operações com muito baixa 
probabilidade de gerar riscos significativos para o consumidor.  
No Anexo VI encontra-se a classificação do grau de risco associado à actividade, de acordo 
com o tipo de estabelecimento em causa. 
No que concerne ao grau de incumprimento, este é determinado pelo técnico em sede de 
vistoria, através da classificação dos sete pontos considerados fundamentais na avaliação 
do funcionamento do estabelecimento: estruturas/equipamento, higiene e limpeza, análises 
ao produto e superfícies, qualidade da água, rastreabilidade, sistema Hazard Analysis and 
Critical Control Points (HACCP) e subprodutos. Em relação às unidades de subprodutos, 
são considerados os seguintes itens: estruturas/equipamento, higiene e limpeza, análises ao 
produto transformado, monitorização do método validado, rastreabilidade dos lotes 
expedidos, sistema HACCP e registos de matéria-prima. A classificação do grau de 
incumprimento é feita numa escala de 1 a 4. Mais especificamente, o grau 1 revela ausência 
de incumprimentos ou que o estabelecimento está em conformidade; o grau 2 quando não 
está em causa a capacidade do sistema de segurança, mas deve ser corrigido, sendo 
classificado de menor; o grau 3, quando a capacidade do sistema de segurança estiver em 
causa, sendo a inconformidade maior; o grau 4 é crítico, e é atribuído quando é verificada 
uma total falta de cumprimento do requisito, pondo em causa a segurança do género 
alimentício, ou ainda quando existir uma falha sistemática e recorrente do mesmo requisito. 
Uma vez que o grau de incumprimento está relacionado com a urgência na correcção das 
inconformidades, este é definido pelo maior valor atribuído, independentemente do tipo de 
incumprimento observado no estabelecimento. 
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Através do cálculo da taxa de melhoria, é possível avaliar a evolução do estabelecimento e 
a eficácia dos controlos oficiais realizados. Os controlos efectuados fora do âmbito dos 
controlos regulares podem levar ou não à reavaliação da classificação quanto ao grau de 
incumprimento, por decisão do técnico. 
 
10.3. Execução do plano 
 
Para a correcta execução dos controlos oficiais estipulados é necessária uma programação 
rigorosa e adequada à realidade vivida no terreno, a nível de recursos humanos e técnicos. 
Cabe, por isso, às DSVR indicar os responsáveis pela coordenação das aprovações e dos 
controlos, definindo o número de estabelecimentos a controlar por semestre e criando um 
programa de execução regional com prazos internos para a sua realização. 
O auto de vistoria, redigido pelo inspector que realizou o controlo e com base no 
preenchimento de uma lista de verificação elaborada pela DSHPV (Anexo VII), deve 
mencionar as seguintes informações: enunciado do âmbito legal da vistoria, indicação da 
entidade que o realizou, identificação adequada do destinatário, descrição completa das 
actividades, enunciação dos factos ou actos que lhe deram origem, fundamentação 
(exposição dos factos e dos fundamentos de direito), proposta de decisão (manutenção do 
NCV, suspensão de laboração total ou parcial ou retirada de NCV), prazos para a correcção 
de inconformidades ou pedido de cronograma de intervenção, data e assinatura do técnico 
que realizou o auto. 
Após a conclusão da vistoria, é da competência da DSVR garantir que o auto de vistoria é 
saneado pelo superior hierárquico, de modo a corrigir o auto e harmonizar os critérios dos 
diferentes inspectores. O operador deve ser notificado no prazo de 15 dias após a vistoria, 
para cumprimento das recomendações ou imposições registadas no auto. Na notificação 
deve estar incluída a recomendação para cumprimento em prazo determinado, ou 
solicitação de proposta e aprovação de cronograma de intervenção, com prazo de envio do 
mesmo e informação sobre a possibilidade de recurso. Toda a documentação é arquivada 
em arquivo físico, na pasta do documento. 
A notificação do operador é da responsabilidade da DSVR quando não foram verificados 
incumprimentos que levem à suspensão ou cancelamento do NCV ou suspensão da 
actividade. Se existirem incumprimentos, a DSVR encaminha a proposta de suspensão ou 
cancelamento do NCV ou de suspensão da actividade à consideração do Director-Geral de 
Veterinária, cuja decisão será comunicada pela DSVR ao operador, com o conhecimento da 
DSHPV para posterior actualização das listas de estabelecimentos com NCV. 
O técnico dispõe ainda de outras medidas coercivas que, consoante a gravidade e a 
progressão das medidas em caso de incumprimento recorrente, tem o poder de aplicar, 
independentemente da classificação do grau de incumprimento. Deste modo, podem ser 
levantados autos de notícia (comunicados ao proprietário no auto de vistoria), apreendidos 
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produtos que se suspeitem não serem seguros ou ainda proceder à suspensão total ou 
parcial imediata.  
 
11. Plano de Controlo Oficial dos Navios (PCON) 
 
Este plano tem como objectivo garantir a harmonização das inspecções periódicas 
realizadas aos navios da produção primária, e determinar a frequência adequada dos 
controlos, com base no risco, de modo a respeitar os requisitos comunitários em matéria de 
higiene e segurança alimentar por parte dos operadores. Devido ao número elevado de 
navios registados, 8.562 navios em 2009 (Direcção Geral das Pescas e Aquicultura, 2010), 
foi estipulado como objectivo mínimo de cada DSVR a vistoria a 30% das embarcações cujo 
local habitual de descarga lhes pertença. Destes, têm prioridade os navios com 
comprimento fora a fora superior ou igual a 12 metros, e os que apresentam maiores riscos 
sanitários, tais como arte de pesca com redes de emalhar, operações conexas e prolongado 
tempo de permanência dos produtos da pesca a bordo. Incluem-se nesta percentagem as 
vistorias para verificação da correcção de inconformidades, com prioridade para as de 
classificação superior no grau de incumprimento registado. A aplicação dos controlos oficiais 
em causa cinge-se à produção primária e operações conexas, ao transporte, à 
armazenagem e ao manuseamento de produtos primários, pressupondo a manutenção da 
natureza destes produtos, desde a captura até ao primeiro estabelecimento de destino. 
É da responsabilidade da DSHPV a elaboração do plano de controlo, monitorizar a sua 
implementação e avaliar a sua execução, de modo a garantir o cumprimento dos requisitos 
em matéria de segurança dos géneros alimentícios de origem animal, através da 
coordenação dos controlos higio-sanitários oficiais. 
A execução propriamente dita, assim como a instauração e instrução de processos de 
contra-ordenação por infracção à legislação aplicável, impende das DSVR. 
 
11.1. Execução do plano 
 
O procedimento de execução do plano, da responsabilidade da DSHPV, consiste numa 
série de etapas:  
 recepção do plano, lista de verificação, base de dados e modelo do relatório de 
actividades;  
 programação da execução, tendo em atenção as prioridades na selecção dos navios 
a controlar (comprimento superior ou igual a 12 metros, arte de pesca com redes de 
emalhar, realização a bordo de operações conexas e conservação do produtos da 
pesca a bordo superior a 24 horas);  
 notificação da visita ao operador, indicando a data, hora e local previstos;  
 realização da visita ao navio, utilizando a lista de verificação facultada;  
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 elaboração do auto de vistoria pelo inspector que realizou o controlo, com base no 
preenchimento de uma lista de verificação construída pela DSHPV (Anexo VIII), que 
inclui o enunciado do âmbito legal da vistoria, a identificação da entidade que o 
executou, a exposição dos factos e dos fundamentos de direito, o conteúdo ou 
sentido da decisão (cumpre satisfatoriamente a generalidade dos requisitos 
enunciados nos regulamentos comunitários aplicáveis; cumpre na generalidade os 
requisitos mínimos estipulados pelos regulamentos comunitários; não cumpre os 
requisitos mínimos estipulados pelos regulamentos comunitários), prazos para a 
correcção das eventuais inconformidades registadas, processo de auto de notícia, e 
aplicação de sanção caso se verifique, data em que é executado, e por fim 
assinatura do autor do auto; saneamento pelo superior hierárquico, de modo a 
harmonizar critérios e corrigir o auto; notificação do operador no prazo máximo de 15 
dias das conclusões do auto, para cumprimento das recomendações ou imposições, 
com a menção de que este deve ser mantido a bordo; arquivo físico da informação 
por embarcação e registo informático em base de dados dos navios da produção 
primária (dados actualizados da embarcação e do operador, registo da data da visita, 
técnicos presentes e conclusões, notificação enviada ao operador, registo dos 
prazos de correcção/ data de visita de verificação e autos de notícia, se aplicável); e 
por último preenchimento da folha de registo de execução e envio à DSHPV. 
De realçar que o objectivo traçado para cada DSVR encontra-se condicionado à ocorrência 
de intempéries, à sazonalidade da pesca e consequente alteração da arte de pesca e 
também pela mudança do local habitual de descarga. 
À semelhança do PACE, também no PCON as embarcações são classificadas, em sede de 
vistoria, de acordo com o grau de incumprimento dos requisitos hígio-sanitários. Assim: 
 Grau 1 (ausência) indica que o navio se encontra em conformidade; 
 Grau 2 (menor) não põe em causa a segurança do género alimentício, mas deve ser 
corrigido; 
 Grau 3 (maior) pode pôr em causa a segurança do género alimentício; 
 Grau 4 (crítico) aponta para a ausência ou falta total do cumprimento do requisito, e 
põe em causa a segurança do género alimentício ou falha repetida de um mesmo 
requisito. 
Esta classificação é aplicada em quatro áreas essenciais do ponto de vista da segurança 
dos alimentos: higiene, estruturas, registos e rastreabilidade. Independentemente do tipo de 
incumprimento verificado, a embarcação é classificada pelo maior valor atribuído, uma vez 
que reflecte a urgência na correcção das inconformidades e na calendarização da vistoria de 
seguimento. O indicador de taxa de melhoria permite determinar a evolução da embarcação 





Como reflexo das actividades desenvolvidas no período de estágio, a segunda parte da 
dissertação encontra-se dividida em três secções: inspecção dos produtos da pesca, PCON 
e PACE. Na primeira são analisados os dados relativos às reprovações dos produtos da 
pesca frescos, efectuadas nas lotas de Peniche e da Nazaré. As duas restantes secções 
referem-se à análise dos autos de vistoria realizadas às embarcações e aos 
estabelecimentos, respectivamente, com vista à obtenção de uma lista de incumprimentos 
verificados, sua frequência e evolução entre 2008 e 2009. 
 
1. Inspecção dos produtos da pesca 
 
1.1. Material e Métodos 
 
A inspecção dos produtos da pesca frescos foi realizada no período de Abril a Setembro de 
2009, nas lotas de Peniche e da Nazaré. De realçar que a inspecção em Peniche decorria 
durante toda a semana, no horário de funcionamento da lota. Na Nazaré a mesma ocorria 
às segundas-feiras, uma vez que era o dia da semana que maiores riscos representava para 
a segurança dos produtos da pesca. Com esta informação pretende-se chamar a atenção 
para o real valor dos dados relativos a esta última lota, uma vez que não são tão 
representativos da realidade como os referentes à lota de Peniche. 
As reprovações diárias foram registadas e posteriormente compiladas em mapas, que eram 
mensalmente enviados para a DSHPV. Nos mapas constavam: 
 Lota, data da reprovação, embarcação de proveniência do produto da pesca, espécie 
reprovada, quantidade (Kg), momento da reprovação (antes ou pós-venda), causa da 
reprovação e identificação do inspector que efectuou a reprovação; 
 Mês, espécie reprovada, total comercializado da espécie reprovada (Kg), quantidade 
de produtos da pesca reprovados ante-venda (Kg) e quantidade de produtos da 
pesca reprovados pós-venda (Kg); 
 Lota, data (mês) e quantidade total de produtos da pesca comercializados (Kg).  
A Portaria nº 559/76 de 7 de Setembro, embora desactualizada, serviu de base para a 
classificação e registo dos motivos de reprovação dos produtos da pesca em: 
1. Alterados, incluindo os falsificados (subtraídos de qualquer porção que os desvirtue 
ou adicionados de substâncias estranhas de forma a substituí-los), os avariados 
(alterados ou que sofreram modificações na sua natureza) e os corruptos (em 
decomposição ou putrefacção); 
2. Repugnantes, especialmente quando portadores de parasitas, tumores ou com 
cheiros anormais; 
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3. Excessivamente magros; 
4. Suspeitos de veicular microrganismos patogénicos ou substâncias tóxicas para o 
Homem; 
5. De qualidade inferior, submetidos a operações destinadas a encobrir estados 
incipientes de putrefacção, ou lavados ou enxaguados com água contaminada, e 
moluscos bivalves vivos cujo lote contenha mais de 30% de indivíduos mortos ou 
que provenham de regiões ou viveiros não aprovados ou considerados suspeitos. 
 
1.2. Resultados e Discussão 
 
De seguida, apresenta-se a análise dos dados relativos ao motivo e ao momento de 
reprovação dos produtos da pesca, de Abril a Setembro de 2009. 
No total, foram reprovados 2.032,6Kg de produtos da pesca na lota de Peniche, e 321Kg na 
lota da Nazaré, no período de tempo referenciado. Na primeira, a média mensal de produtos 
da pesca reprovados foi de 388,8Kg, com o mínimo de 56,9Kg no mês de Setembro, e o 
máximo de 1.032Kg no mês de Junho; na lota da Nazaré, foram reprovados, em média 
53,5Kg de produtos da pesca, com o mínimo de 10,8Kg no mês de Agosto, e o máximo de 
85Kg em Maio. 
A percentagem de reprovação não variou significativamente no decorrer do período em 
estudo, à excepção do mês de Junho na lota de Peniche (Tabelas 1 e 2). Este facto foi 
causado pelo maior volume de pescado reprovado neste mês, maioritariamente peixe 
espada branco, com um total de 957,8Kg.  
Os resultados expressos são demonstrativos não só da importância do serviço de inspecção 
hígio-sanitário, mas também da sensibilização dos operadores e da exigência do mercado, 
em busca de produtos da pesca cada vez mais frescos e de qualidade reconhecida pelo 
consumidor.  
 
Tabela 1 – Total de produtos da pesca comercializado e reprovado, em Peniche. 







Abril 1.135.349,7 1.135.127,4 222,3 0,020 
Maio 1.012.898,3 1.012.657,4 240,9 0,024 
Junho 1.270.704,4 1.269.672,4 1.032 0,081 
Julho 1.429.075,1 1.428.683,2 391,9 0,027 
Agosto 1.176.970,8 1.176.882,2 88,6 0,008 
Setembro 1.439.627,1 1.439.570,2 56,9 0,004 





Tabela 2 – Total de produtos da pesca comercializado e reprovado, na Nazaré. 







Abril 342.871,5 342.812,5 59 0,017 
Maio 290.950,3 290.865,3 85 0,029 
Junho 321.451,3 321.416,2 35,1 0,011 
Julho 252.062,1 252.012,4 49,7 0,020 
Agosto 222.748,4 222.737,6 10,8 0,005 
Setembro 231.246,7 231.165,3 81,4 0,035 
Total 1.661.330,3 1.661.009,3 321 0,019 
 
 
Em ambas as lotas o motivo de reprovação “1” foi o mais registado, enquanto que o “5” não 
foi apontado como motivo de reprovação de produtos da pesca frescos (Gráfico1). 
 
Gráfico 1 – Motivos de reprovação na lota de Peniche. 
 
Gráfico 2 – Motivos de reprovação na lota da Nazaré. 
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Em Peniche, 1.963,3Kg de produtos da pesca foram reprovados pelo motivo “1” (Gráfico 1), 
correspondendo a 96,6% do total de reprovações no período em estudo. Na Nazaré, este 
valor foi de 310,4kg (Gráfico 2), o que equivale a 96,7% do total de reprovações, no mesmo 
período de tempo. Na Tabela 3 estão assinalados os produtos da pesca mais 
frequentemente reprovados como alterados, uma vez que se encontravam em 
decomposição ou início de decomposição, os músculos estavam anormalmente moles à 
pressão digital e a cavidade abdominal apresentava-se em avançado estado de autólise, 
com rupturas, destacamento do peritoneu, acumulação de escorrências e cheiro pútrido. 
 
Tabela 3 – Produtos da pesca mais reprovados pelo motivo “1”. 
 Quantidade (Kg)  Quantidade (Kg) 
Peniche  Nazaré  
Peixe-espada branco 1.257,9 Faneca 87,8 
Pescada 182,7 Corvina 28 
Tamboril 113,1 Pescada 25,9 
Safio 105,9 Carapau 25,9 
Raia 99 Raia 24,7 
Faneca 61,9 Tainha 15,8 
Cantarilho 49 Linguado 15,4 
Carapau 37,3   
 
Estas alterações foram mais evidentes na pescada, no safio e no cantarilho (Figura 9). A 
evisceração do peixe permite atrasar a sua degradação, no entanto más práticas na sua 
execução conduzem a piores resultados, conforme foi observado no acto de inspecção. Em 
relação ao peixe-espada branco, a fragilidade do seu músculo, com perda progressiva da 
elasticidade até ao ponto de desintegração e ruptura muscular, foi o principal motivo de 
reprovação (Figura 9). Na raia, o cheiro amoniacal e a presença de muco nas guelras foram 
as principais alterações que motivaram a sua reprovação. A aplicação generalizada de gelo 
após a captura dos produtos da pesca, a bordo, poderá contribuir para a diminuição da 
quantidade de reprovações por este motivo. 
O segundo motivo de reprovação dos produtos da pesca foi o “2”, registando 44,1Kg na lota 
de Peniche (Gráfico 1) e 8,7Kg na da Nazaré (Gráfico 2), o que corresponde a 2,2% e 2,7% 
do total de reprovações, respectivamente. Os produtos da pesca reprovados pelo motivo “2” 
são os que constam na Tabela 4. 
Pela dimensão dos valores, constatou-se que a faneca foi a espécie mais vezes classificada 
de repugnante, principalmente devido ao parasitismo por Huffmanela sp., responsável pelo 
escurecimento muscular (Figura 10). Embora de grau variável, a cor negra no músculo foi 
observada nalguns exemplares apenas na zona dorsal, enquanto que noutros os músculos 
laterais estavam totalmente atingidos. 
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Figura 9 – Produtos da pesca reprovados pelo motivo “1” (Fotografias do autor). 
    A: Linguado; B: Safio; C: Pescada; D: Peixe-espada branco 
 
Tabela 4 – Produtos da pesca reprovados pelo motivo “2.” 
  Quantidade (Kg)  Quantidade (Kg) 
Peniche  Nazaré  
Faneca 42,5 Faneca 8,2 
Pescada 0,8 Robalo 0,5 
Peixe-porco 0,8   
 





Em relação ao motivo de reprovação “3”, registaram-se 13,2Kg na lota de Peniche (Gráfico 
1) e 1,9Kg na da Nazaré (Gráfico 2), correspondendo em ambas a 0,6% do total de 
reprovações. 
As espécies reprovadas por este motivo foram a faneca e a garoupa (Tabela 5), sendo que 
a etiologia da magreza excessiva era desconhecida (Figura 11). 
 
Tabela 5 – Produtos da pesca reprovados pelo motivo “3”. 
 Quantidade (Kg)  Quantidade (Kg) 
Peniche  Nazaré  
Faneca 12,8 Faneca 1,9 
Garoupa 0,4   
 
 
Figura 11 – Faneca reprovada pelo motivo “3” (Fotografia do autor). 
 
 
Na lota de Peniche 12Kg de cantarilho (Tabela 6) foram reprovados pelo motivo “4” (Gráfico 
1), pois apresentavam um odor a combustível, levando a suspeitar de contaminação por 
óleos, lubrificantes, combustível ou qualquer outra substância nociva. 
 
Tabela 6 – Produtos da pesca reprovados pelo motivo “4”. 




Quanto ao momento de reprovação (Gráficos 3 e 4), a maioria ocorreu no período 




Gráfico 3 – Momento de reprovação na lota         Gráfico 4 – Momento de reprovação na lota 
        de Peniche.          da Nazaré. 
 
Em Peniche, foram reprovados pós-venda 16,9Kg de pescada e ovas de pescada e 1,9Kg 
de robalo, correspondente a 0,9 % do total de peixe fresco reprovado; na lota da Nazaré, 
foram reprovados pós-venda 1,1Kg de robalo, equivalente a 0,3% do total das reprovações 
efectuadas. Estes resultados são reflexo da eficácia da triagem inicial efectuada pela equipa 
de inspecção, uma vez que, face ao volume de peixe transaccionado, não é exequível 













2. Plano de Controlo Oficial dos Navios (PCON) 
 
2.1 Material e Métodos 
 
O estudo efectuado abrangeu uma população de 54 embarcações de produção primária, 
com local habitual de descarga nas Lotas de Peniche e Nazaré. Os últimos autos de vistoria 
efectuados pelos inspectores sanitários permitiram criar uma lista de 47 incumprimentos, 
observados em sede de vistoria, os quais constam no Anexo III.  
Estes incumprimentos foram agrupados, segundo a óptica do autor, em quatro áreas: 
“Higiene”, “Estruturas (equipamentos e utensílios)”, “Registos”, “Rastreabilidade e 
Segurança” (Tabela 7). 
 









A legislação que permitiu fundamentar cada um dos incumprimentos foi baseada nos 
seguintes documentos: 
 Regulamento (CE) Nº 178/2002 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 28 de 
Janeiro; 
 Regulamento (CE) Nº 1774/2002 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 3 de 
Outubro de 2002; 
 Regulamento (CE) Nº 852/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 29 de 
Abril de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 853/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 29 de 
Abril de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 2073/2005 da Comissão, de 15 de Novembro de 2005; 
 Regulamento (CE) Nº 2074/2005 da Comissão, de 5 de Dezembro de 2005; 
 Regulamento (CE) Nº 2076/2005 da Comissão, de 5 de Dezembro de 2005; 





Higiene 1, 2, 7, 12, 28, 33, 42, 43 
Estruturas (equipamentos e 
utensílios) 
5, 6, 11, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 22, 23, 24, 27, 
29, 34, 35, 36, 37, 39, 40, 41, 44, 45, 46, 47 
Registos 4, 8, 17, 21, 31 
Rastreabilidade e Segurança 3, 9, 10, 18, 25, 26, 30, 32, 38 
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2.2 Resultados e Discussão 
 
Através da análise do Gráfico 5, é possível constatar que o grupo de incumprimentos 
relativo a “Estruturas (equipamentos e utensílios)” foi o que registou maior número de 
verificações, perfazendo um total de 213 observações (38%) em sede de vistoria. São de 
destacar os incumprimentos “6” e “11”, registados em 35 e 33 embarcações, 
respectivamente.  
 
Gráfico 5 – Grupos de incumprimentos observados em sede de vistoria 
 
O incumprimento “6” está relacionado com a não higienização das facas usadas para a 
preparação (evisceração) dos produtos da pesca. Se, por um lado, a maioria dos 
operadores possuía utensílios de corte em material inalterável e facilmente higienizável 
(excepto algumas facas com cabo de madeira, ou a utilização de canivetes), por outro, a 
ausência de um procedimento de limpeza, posterior desinfecção dos utensílios e o seu 
incorrecto armazenamento, não permitiam evitar a sua contaminação. 
Relativamente ao incumprimento “11”, os utensílios para a higienização dos equipamentos e 
instalações eram constituídos por materiais alteráveis (cabos de madeira), e não eram 
reservados à limpeza de áreas distintas, sendo muitas vezes usados indiscriminadamente 
tanto para o parque de pesca como para os sanitários. Também as pás para o gelo não 
eram apropriadas pelo facto de serem de ferro, apresentarem sinais de oxidação e 
possuírem cabos de madeira. 
Com um total de 128 verificações (23%) encontra-se o grupo de incumprimentos relativos à 
“Higiene” (Gráfico 5). Os incumprimentos que registaram maior frequência foram o “2” e o 
“33”, sendo verificados em 33 e 26 embarcações, respectivamente.  
No que concerne ao incumprimento “2”, as principais falhas registadas prendiam-se com a 
ausência de produtos de higienização, nomeadamente detergentes e desinfectantes, ou de 































também observado que, embora algumas embarcações tivessem produtos de higienização, 
estes não eram usados por total desconhecimento do procedimento e do objectivo da acção. 
Muitos destes operadores procediam apenas ao enxaguamento diário das instalações, 
carecendo de sensibilização para a problemática da contaminação dos produtos da pesca. 
Relativamente ao incumprimento “33”, foi verificado a frequente desarrumação das zonas 
destinadas a arrumos, com materiais e equipamentos não separados de acordo com a sua 
utilização. Também vários sinais de oxidação nos espaços de circulação dos produtos da 
pesca eram evidentes, bem como a carência de limpeza e higiene das embarcações em 
geral. 
O grupo de incumprimentos designado “Registos” apresentou 116 verificações (20%) em 
sede de vistoria (Gráfico 5). Os incumprimentos mais observados foram o “4” e o “17”, 
registados em 51 e 24 embarcações, respectivamente. 
O incumprimento “4” foi o mais frequente, tendo sido observado em 51 das 54 embarcações. 
Este incumprimento é relativo à ausência de um controlo de pragas efectivo por parte dos 
operadores, tendo sido pedido aos mestres que, aquando da reparação anual em estaleiro, 
fosse feito prova através de documento escrito por parte da entidade reparadora, de que 
não foram observadas pragas ou sinais de pragas. Embora estivessem normalmente 
ausentes em embarcações de pequena envergadura, a possibilidade da sua existência é 
real e representa um risco elevado para a segurança dos produtos da pesca. 
O incumprimento “17” incidiu na ausência de prova documental em como o gelo era feito de 
água potável ou de água do mar limpa. Por outro lado, a ausência de boas práticas de 
higiene no manuseamento e utilização do gelo, promovendo a sua contaminação e, 
inevitavelmente, a contaminação dos produtos da pesca, foi observada no incorrecto 
armazenamento do gelo em locais não reservados para o efeito, na utilização de pás ou 
utensílios em material não apropriado ou em boas condições e na colocação de outros 
géneros alimentícios para consumo da tripulação no gelo utilizado para os produtos da 
pesca capturados. 
Por último, foram contabilizados 108 incumprimentos (19%) relativos ao grupo 
“Rastreabilidade e Segurança” (Gráfico 5). Os incumprimentos mais frequentes foram o “18” 
e o “3”, apresentando uma frequência de 30 e 23 verificações, respectivamente. 
No que respeita ao incumprimento “18”, verificou-se que a maioria dos operadores não 
transportava gelo nas suas embarcações, ou quando o fazia a sua utilização estava 
reservada às espécies de produtos da pesca consideradas mais sensíveis às variações 
térmicas e às ovas destinadas ao consumo humano. Uma atenuante muitas vezes invocada 
para este incumprimento era o do reduzido período de tempo desde a captura até ao 
desembarque em lota. No entanto a média deste período era de aproximadamente 7 horas a 
bordo, o que, em conjunto com as temperaturas mais elevadas dos meses estivais, 
apresentava um risco acrescido à deterioração dos produtos da pesca. 
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Quanto ao incumprimento “3”, relativo à ausência de formação em matéria de riscos 
sanitários, os operadores apresentavam conhecimentos rudimentares de boas práticas de 
higiene, o que se repercutia no mau estado de limpeza das embarcações, desconhecimento 
do modo de aplicação dos detergentes e desinfectantes, inexistência de fichas técnicas, 
ausência de noções de perigos químicos, físicos ou microbiológicos, bem como da real 
necessidade de um elevado nível de higiene nos navios de produção primária, que 
minimizasse o risco de contaminação dos produtos da pesca. Alguns operadores admitiram 
ter já frequentado cursos de formação, organizados na sua maioria por associações de 
pescadores, embora não tenham feito nenhuma reciclagem de conhecimentos a posteriori. 
De um modo geral, o facto do grupo de incumprimentos relativo a “Estruturas” ser o que 
apresentou maior número de ocorrências pode ser explicado pela idade média da frota 
pesqueira de Peniche e da Nazaré, cerca de 15 anos, anterior às exigências estipuladas 
pela legislação mais recente em matéria de Higiene e Segurança Alimentar na produção 
primária. De maneira a colmatar estes incumprimentos, para além de um constante 
investimento na renovação e requalificação das embarcações existentes, a atribuição de 
licenças de pesca deverá contemplar a opinião dos inspectores hígio-sanitários em matéria 
de higiene, elevando o patamar das condições a bordo e a consequente melhoria dos 
produtos da pesca capturados. 
O número de incumprimentos por embarcação, em intervalos de 3, que foram verificados em 
sede de vistoria às embarcações, está representado no Gráfico 6. O número de intervalos 
para cada conjunto de observações (7) foi determinado através da aplicação da fórmula de 
Sturges. O tamanho de cada intervalo de classes foi obtido pela divisão do valor da 
diferença entre o valor máximo e valor mínimo, pelo número de intervalos. 
 


































Das 54 embarcações, 15 apresentavam 6 a 8 incumprimentos, sendo este o intervalo de 
incumprimentos mais frequente. Seguem-se os intervalos de 9 a 11 e de 12 a 14 
incumprimentos, ambos existentes em 11 embarcações cada. Através do cálculo das 
variáveis estatísticas, verificou-se que: o número médio de incumprimentos por embarcação 
é de aproximadamente 10; o número de incumprimentos mais frequente é 8; a mediana 
corresponde a cerca de 10 incumprimentos; o valor mínimo de incumprimentos registados é 
0, numa embarcação, e o máximo é 20, numa embarcação também. O percentil 25 consiste 
em 8 incumprimentos e o percentil 75 em 13, ou seja, um quarto das embarcações 
apresenta 8 incumprimentos, e até 75% apresentava 13 incumprimentos.  
A comparação da frequência de incumprimentos entre 2008 e 2009 foi efectuada numa 
amostra de 11 embarcações, numa população de 54, permitindo avaliar se a acção dos 
controlos oficiais foi benéfica, ou, se pelo contrário, não se fez sentir ou prejudicou as 
condições na produção primária. A não realização das restantes vistorias até ao término do 
período de estágio impossibilitou a análise da totalidade das embarcações no ano de 2009. 
 
Tabela 8 – Frequência dos grupos de incumprimentos, em 2008 e 2009 
  Frequência em 2008 Frequência em 2009 
Higiene  32 18 
Estruturas (equipamentos e utensílios) 61 30 
Registos 21 20 
Rastreabilidade e Segurança 29 8 
 
Como se pode observar na Tabela 8, o número de incumprimentos registados em 2009 
diminuiu em todos os grupos de incumprimentos. No total de 38 incumprimentos verificou-se 
que a evolução na sua frequência foi a seguinte: 31 incumprimentos registaram uma 
diminuição, 5 incumprimentos registaram um aumento da frequência; 2 incumprimentos não 
registaram alteração do número de vezes observados (Anexo VIII).  
Pelo balanço do número de incumprimentos que diminuíram de frequência com os que 
aumentaram, verificou-se que o número dos primeiros foi francamente superior. Tal pode ser 
entendido como a evidência da competência dos serviços oficiais na tarefa de 
sensibilização, verificação, conselho e fornecimento de informação válida e adequada aos 
operadores da produção primária que, tomando em linha de conta os incumprimentos 
verificados, fazem esforços para melhorar as condições das suas embarcações.  
No entanto, nem todos os incumprimentos diminuíram de frequência, devendo ser feita uma 
análise sobre estes casos. A sua maior observação não se prende apenas com a sua 
presença ou ausência na embarcação, mas sim com a relevância e perigo reais que 
representam para os produtos da pesca. Assim, no primeiro ano de vistoria, o papel 
sensibilizador do inspector sanitário foi o de evidenciar os aspectos mais negativos de cada 
embarcação, em detrimento de outros de menor risco, de modo a que o operador, num 
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compromisso de realismo e bom senso, concentrasse os seus esforços na resolução 
imediata de tais incumprimentos. Depois de verificada essa melhoria, o inspector pôde 
debruçar-se sobre outros incumprimentos que numa primeira fase não foram considerados 
prioritários. Este facto põe em evidência uma limitação deste estudo, na medida em que a 
ausência de determinado incumprimento pode não representar a realidade, mas antes uma 
avaliação do seu risco por parte de cada inspector. 
Deste modo, os incumprimentos “4”, “20”, “21”, “24” e “31” revelaram um crescimento no 
número de observações no ano de 2009. O primeiro pode ser justificado com a tendência 
crescente do inspector em exigir a todas as embarcações uma prova documental, na qual 
esteja evidenciado que o operador toma medidas no combate eficaz às pragas, através do 
seu controlo e erradicação aquando da paragem em estaleiro. O incumprimento “20” 
representou casos pontuais, de menor interesse, em que a protecção da armadura da 
lâmpada do porão se encontrava partida. Em relação ao incumprimento “21”, o seu maior 
registo prendeu-se com a intenção dos controlos oficiais em regularizar a armazenagem, o 
manuseamento e principalmente o transporte dos produtos da pesca destinados a isco, de 
acordo com a legislação comunitária, nomeadamente o licenciamento de contentores 
adequados a esta função. O incumprimento “24” veio na sequência da sensibilização por 
parte dos inspectores para a aquisição de películas plásticas adequadas para entrarem em 
contacto com os produtos da pesca e evitar a sua reutilização, de modo a evitar a 
contaminação destes. Este incumprimento exige um esforço financeiro por parte do 
operador, pelo que a sua resolução passa pela persistência do inspector veterinário e pela 
formação, com vista ao esclarecimento do real perigo que representa para o consumidor. 
Por último, o incumprimento “31” revelou o empenho da autoridade competente em querer 
que o operador adquira conhecimentos que possam ser aplicados nos procedimentos de 
higiene, principalmente em relação à correcta aplicação dos produtos de desinfecção de 
modo a maximizar a sua eficácia e a evitar contaminações dos produtos da pesca. É de 
realçar que este incumprimento só se aplicou aos operadores que possuem algum tipo de 
procedimento de limpeza e higiene das embarcações, pondo de parte os que apresentam o 
incumprimento “2”. 
Numa reflexão cuidada do seu risco para os produtos da pesca, e consequentemente para o 
consumidor, constata-se que estes incumprimentos representam possíveis fontes de 
contaminação, mas que não põem em risco directo ou violam regras básicas de higiene, 
revelando uma preocupação por parte dos inspectores sanitários em elevar a fasquia da 
qualidade dos produtos da pesca capturados por estes operadores. 
O Gráfico 7 permite observar de forma mais objectiva a evidente redução do número de 




Gráfico 7 – Número de incumprimentos nas 11 embarcações, em 2008 e 2009 
 
Com efeito, 10 operadores registaram uma diminuição de incumprimentos verificados, com 
ordens de grandeza de 5 a 11, enquanto que apenas 1 manteve o número de 
incumprimentos em ambos os anos. Nenhuma embarcação registou um aumento na 
frequência de incumprimentos no período de tempo considerado (Gráfico 7). 
Através do cálculo da média estatística constatou-se que em 2008 o número médio de 
incumprimentos por embarcação foi de 13, enquanto que em 2009 esse valor diminuiu para 
cerca de 7. O número mínimo de incumprimentos em 2008 e 2009 foi, respectivamente, de 6 
e 0, e o máximo de 17 e 14. A moda e a mediana verificadas foram ambas de 14 e de 8 
incumprimentos, respeitantes aos anos de 2008 e 2009, respectivamente. Quanto à 
distribuição dos valores, o percentil 25 foi de aproximadamente 13 e 7, e o percentil 75 de 
14 e 8 incumprimentos, em 2008 e 2009 respectivamente.  
Com estes valores é possível fazer uma avaliação positiva dos controlos oficiais realizados, 
uma vez que foi verificada uma melhoria substancial do número de incumprimentos 

































3. Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos (PACE) 
 
3.1 Material e Métodos 
 
O estudo efectuado contemplou uma população de 37 operadores do sector alimentar, com 
instalações na área geográfica sob a responsabilidade da DIVO. As actividades 
desenvolvidas pelas várias empresas eram as seguintes: primeira venda de pescado fresco 
(lotas de Peniche e Nazaré); transformação em conserva e semi-conserva de produtos da 
pesca frescos, congelados e transformados (indústrias conserveiras); preparação e 
congelação de produtos da pesca frescos; acondicionamento/embalagem e armazenagem 
de produtos da pesca frescos e congelados; depuração de moluscos bivalves vivos e 
expedição de moluscos bivalves, equinodermes, tunicados e gastrópodes marinhos vivos; 
depósito de crustáceos vivos; congelação, acondicionamento/embalagem e conservação de 
moluscos bivalves vivos; preparação (corte e desfiamento), acondicionamento/embalagem e 
armazenagem de bacalhau e afins salgados e/ou secos; demolha e congelação de produtos 
da pesca salgados e/ou secos; secagem de bacalhau (e afins) salgado verde; entreposto 
frigorífico. 
Os autos de vistoria realizados aos operadores, em 2008 e 2009, permitiram criar uma lista 
de 56 incumprimentos observados em sede de vistoria, e verificar a sua frequência nos 
vários estabelecimentos vistoriados no âmbito do PACE, pela equipa de inspectores 
sanitários (Anexo IX). Estes foram agrupados, segundo o autor, em 7 grupos de 
incumprimentos: “Estruturas e Equipamentos”, “Higiene e Limpeza”, “Registos, Autocontrolo 
e HACCP”, “Subprodutos”, “Análises”, “Rastreabilidade” e por último, “Água” (Tabela 9).  
 














Estruturas e Equipamentos 1, 6, 7, 8, 10, 12, 13, 15, 16, 17, 19, 25, 46, 48 
Higiene e Limpeza 5, 9, 11, 24, 45, 56 
Registos, Autocontrolo e 
HACCP 
14, 18, 20, 21, 22, 23, 30, 34, 37, 38, 39, 41, 42, 
43, 44, 47, 49, 53, 55 
Subprodutos 2, 3, 4 
Análises 26, 27, 28, 29, 50, 51 
Rastreabilidade 35, 36, 40, 52 
Água 31, 32, 33, 54 
53 
A legislação que permitiu fundamentar cada um dos incumprimentos foi baseada nos 
seguintes documentos: 
 Regulamento (CE) Nº 178/2002 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 28 de 
Janeiro; 
 Regulamento (CE) Nº 1774/2002 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 3 de 
Outubro de 2002; 
 Regulamento (CE) Nº 852/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 29 de 
Abril de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 853/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 29 de 
Abril de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 854/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 29 de 
Abril de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 1935/2004 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de 
Outubro de 2004; 
 Regulamento (CE) Nº 2073/2005 da Comissão, de 15 de Novembro de 2005; 
 Regulamento (CE) Nº 2074/2005 da Comissão, de 5 de Dezembro de 2005; 
 Regulamento (CE) Nº 2076/2005 da Comissão, de 5 de Dezembro de 2005; 
 Regulamento (CE) Nº 1662/2006 da Comissão, de 6 de Novembro de 2006; 
 Regulamento (CE) Nº 1441/2007 da Comissão, de 5 de Dezembro de 2007; 
 Regulamento (CE) Nº 1019/2008 da Comissão, de 17 de Outubro de 2008; 
 Regulamento (CE) Nº 1021/2008 da Comissão, de 17 de Outubro de 2008; 
 Regulamento (CE) Nº 1022/2008 da Comissão, de 17 de Outubro de 2008; 
 Decreto-Lei Nº 236/98, de 1 de Agosto; 
 Decreto-Lei Nº 560/99, de 18 de Dezembro; 
 Decreto-Lei Nº 134/2002, de 14 de Maio; 
 Decreto-Lei Nº 37/2004, de 26 de Fevereiro; 
 Decreto-Lei Nº 126/2005, de 5 de Agosto; 
 Decreto-Lei Nº 306/2007, de 27 de Agosto; 
 Decreto-Lei Nº 365/2007, de 2 de Novembro; 
 Decreto-Lei Nº 156/2008, de 7 de Agosto; 
 Decreto-Lei Nº 37/2009, de 10 de Fevereiro; 
 Portaria Nº 72/2008, de 23 de Janeiro; 





3.2 Resultados e Discussão 
 
A Tabela 10 indica os incumprimentos mais verificados em 2008 e 2009, dentro de cada 
grupo, enquanto que a Tabela 11 apresenta os incumprimentos mais frequentes dentro de 
cada grupo, bem como a sua frequência, em igual período de estudo. Através da 
comparação dos dados referentes a dois anos consecutivos, foi possível verificar se 
existiram melhorias significativas nas condições hígio-sanitárias e no cumprimento da 
legislação aplicável à segurança alimentar, validando o controlo efectuado pela Autoridade 
competente. 
 
Tabela 10 – Frequência dos grupos de incumprimentos, em 2008 e 2009 
  Frequência em 2008 Frequência em 2009 
Estruturas e Equipamentos 170 159 
Higiene e Limpeza 69 67 
Registos, Autocontrolo e 
HACCP 
157 133 
Subprodutos 38 32 
Análises 42 31 
Rastreabilidade 50 42 
Água 21 17 
 














1 26 1 31 
10 24 15 20 
Higiene e 
Limpeza 
9 27 9 25 








Subprodutos 3 16 3 15 
Análises 28 19 28 14 
Rastreabilidade 
36 20 36 21 
35 17 40 11 
Água 31 10 31 6 
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Relativamente ao ano 2008, o grupo “Estruturas e Equipamentos” foi o mais observado, 
registando 170 incumprimentos em sede de vistoria (Tabela 10). Deste grupo sobressaem 
os incumprimentos “1” e “10”, observados 26 e 24 vezes, respectivamente (Tabela 11). 
O incumprimento “1” destaca as falhas estruturais relacionadas com o controlo de pragas. 
Foram observados portões e portas não totalmente estanques com acesso directo ao 
exterior, molas de retorno não funcionais, estações de isco com falta de manutenção, isco 
tóxico no interior das instalações e janelas com abertura para o exterior sem redes 
mosquiteiras amovíveis, citando os mais frequentes.  
Quanto ao incumprimento “10”, relativo aos meios de apoio à higienização do pessoal, 
embora a maioria dos operadores disponibilizasse lava-mãos, lava-botas e lava-aventais à 
entrada das zonas de produção, constatou-se que a ausência de detergente/desinfectante 
nos doseadores impossibilitava a manutenção de um elevado grau de higiene pessoal. 
Noutras situações, as escovas utilizadas para a higienização do fardamento careciam de 
substituição, o detergente/desinfectante não era adequado, não existiam toalhetes 
descartáveis para a secagem das mãos, bem como recipientes para a sua recolha, entre 
outros. Como casos pontuais, de realçar o uso de uma solução desinfectante para o 
pedilúvio existente à saída das instalações sanitárias, cujo tempo de actuação no calçado 
inviabilizava o seu uso, bem como um lava-botas automático num átrio de higienização que 
não se adequava ao calçado usado pelo pessoal, revelando-se ineficaz. 
De seguida encontra-se o grupo de incumprimentos denominado “Registos, Autocontrolo e 
HACCP”, com 157 registos em sede de vistoria (Tabela 10). Os incumprimentos mais 
frequentes foram o “43”, com 28 observações, e os “20” e “30”, ambos verificados 19 vezes 
(Tabela 11). 
O incumprimento “43” era relativo à necessidade de revisão dos planos baseados no 
sistema de HACCP que, de um modo geral, não se encontravam adequados à realidade das 
empresas. A correcta identificação dos perigos associados às actividades desenvolvidas e a 
definição dos Pontos Críticos de Controlo, dos limites críticos e das acções correctivas 
foram as irregularidades mais observadas nos planos, juntamente com os fluxogramas e 
descrições de processos de fabrico que não se encontravam de acordo com a realidade. 
Também muito frequente foi a falta de actualização dos planos de higiene das instalações, 
superfícies e equipamentos, por falta de alteração dos produtos de higiene utilizados e 
respectivas fichas técnicas, procedimentos de higiene e folhas de registo. Quanto ao plano 
de controlo de pragas, não foram apresentados o plano de visitas anuais, a planta 
actualizada com a localização dos iscos, as folhas de registo, a previsão de acções 
correctivas e as fichas técnicas dos produtos aplicados, carecendo todo o plano de revisão. 
Em relação ao incumprimento “20”, foram avaliadas as fichas de recepção da matéria-prima 
e enumeradas as falhas mais pertinentes, tais como a ausência de registo da sua 
temperatura à chegada, e um sistema simples que permitisse ao operador responsável 
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registar as características organolépticas dos produtos. Quanto ao incumprimento “30”, 
embora alguns operadores procedessem à inspecção visual para detecção de parasitas 
visíveis e possuíssem mesa de transiluminação, a ausência de definição de um plano de 
amostragem inviabilizava os resultados obtidos e não permitia assegurar a não colocação 
no mercado de produtos da pesca com parasitas. 
Seguidamente, foram contabilizados 69 incumprimentos relativos ao grupo “Higiene e 
Limpeza” (Tabela 10). Os incumprimentos mais frequentes foram o “9” e o “5”, registados 27 
e 19 vezes, respectivamente (Tabela 11).  
O incumprimento “9” realça a possível contaminação dos produtos da pesca através do 
contacto com material subsidiário e de acondicionamento. Na maioria dos casos 
observados, o local de armazenamento do material evidenciava sinais de sujidade e falta de 
arrumação, encontrando-se desprotegido e exposto a contaminações. A ausência de uma 
separação física entre as etapas de formatação das caixas de cartão e o acondicionamento 
dos produtos, bem como a inexistência de fichas técnicas a certificar o material de 
acondicionamento como próprio para entrar em contacto com os géneros alimentícios, 
constituiam um risco acrescido de contaminação dos produtos. 
Quanto ao incumprimento “5”, foi evidente a desadequação dos planos de higiene à 
realidade das instalações, através de sinais evidentes de sujidade e áreas, estruturas e 
equipamentos não contemplados nos procedimentos de limpeza. Os equipamentos 
desactivados em permanência nas instalações revelaram-se pontos de dificil limpeza, 
comprometendo a higiene geral da unidade.   
O grupo “Rastreabilidade” totalizou 50 observações em sede de vistoria (Tabela 10), sendo 
os incumprimentos “36” e “35” os mais registados. O primeiro foi verificado em 20 
operadores, e o segundo em 17 (Tabela 11). 
Em relação ao incumprimento “36”, o facto mais verificado foi a omissão do modo de 
emprego/utilização do produto, ausente na totalidade dos casos observados. Alguns rótulos 
apresentavam também falhas na impressão por erro de funcionamento da máquina 
etiquetadora, exclusão de alguns ingredientes, como o teor de sulfitos presente na 
composição final de alguns produtos e ausência do peso líquido ou do peso líquido 
escorrido, entre outros. 
No incumprimento “35” observaram-se erros na marca de identificação oval do 
estabelecimento, aposta nas embalagens dos produtos finais. A omissão da sigla CE, o 
nome do país incorrectamente impresso e a forma não oval da marca de identificação foram 
os factos mais verificados. 
Com um total de 42 verificações, encontra-se o grupo de incumprimentos relativos às 
“Análises” (Tabela 10). O incumprimento que registou maior frequência de ocorrência foi o 
“28”, verificado em 19 estabelecimentos (Tabela 11), em que era comum a não 
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consideração dos métodos de análise e dos planos e métodos de amostragem previstos na 
legislação, para a determinação do teor de histamina.  
Relativamente ao grupo de incumprimentos designado “Subprodutos”, registado em 38 
estabelecimentos (Tabela 10), o incumprimento mais frequente foi o “3”, verificado 16 vezes 
(Tabela 11). Foram observados contentores mal identificados, sem menção da categoria de 
subprodutos a que se destinavam, em mau estado de conservação ou não adequados à 
função. Noutros casos, o procedimento de recolha dos contentores das zonas de produção 
não era diário, e o local de armazenamento não garantia o impedimento de acesso a 
pragas. 
Por último, o grupo de incumprimentos “Água” foi verificado em 21 operadores (Tabela 10), 
destacando-se o incumprimento “31”, com 10 registos em sede de vistoria (Tabela 11). 
Embora alguns estabelecimentos recorressem a água proveniente de furo artesiano, a 
maioria recorria ao fornecimento através da rede de pública. No entanto, verificou-se a 
ausência de inclusão da água no plano de análises estipulado na totalidade dos 10 
operadores. 
Analisando agora os dados referentes ao ano 2009, é possível averiguar as semelhanças e 
as diferenças relativamente ao ano anterior. De realçar a diminuição do número de 
incumprimentos verificados em todos os grupos de incumprimentos. 
Deste modo, o grupo “Estruturas e Equipamentos”, que registou menos 11 observações que 
no ano transacto (Tabela 10), teve como incumprimentos mais frequentes o “1” e o “15”, 
verificados 31 e 20 vezes, respectivamente (Tabela 11). Assim, o incumprimento “1” volta a 
ser o mais frequente. 
O incumprimento “15” era relativo à falta de manutenção de um modo geral, do 
estabelecimento. Foram observadas estruturas e equipamentos com pontos de oxidação, 
tais como portões, portas, corrimãos, bancadas, máquinas de vidragem, tanques e material 
de apoio; rodapés e paredes não íntegras, que possibilitavam o desprendimento de 
partículas; tectos das zonas de laboração, que não permitiam uma higienização adequada.  
O grupo “Registos, Autocontrolo e HACCP” viu a sua frequência diminuir em 24 
observações (Tabela 10), apresentando os incumprimentos “43” e “23” como os mais 
frequentes. Foram registados 29 e 16 vezes, respectivamente, tornando o primeiro a ser o 
mais verificado deste grupo (Tabela 11). 
Quanto ao incumprimento “23”, foi observado que os operadores não tinham estabelecido 
um procedimento que permitisse controlar o binómio tempo/temperatura, essencialmente na 
etapa de elevação de temperatura com vista à desagregação de blocos de produtos da 
pesca congelados. 
Relativamente ao grupo “Higiene e Limpeza”, que registou menos 2 observações em 2009 
(Tabela 10), os incumprimentos “9” e “5” foram novamente os mais frequentes, registando 
25 e 24 observações, respectivamente (Tabela 11). 
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De seguida, o quarto grupo mais frequente foi o relativo à “Rastreabilidade”, com menos 8 
observações que em 2008 (Tabela 10). Os incumprimentos mais frequentes foram o “36”, 
com 21 registos, e o “40”, com 11 registos (Tabela 11). O primeiro foi novamente o mais 
verificado; quanto ao incumprimento “40”, foram observadas situações, durante o processo 
de fabrico, em que os produtos não se encontravam identificados através de um sistema de 
rastreabilidade interna, não permitindo assegurar a total correspondência entre os registos e 
os produtos. 
Quanto ao grupo relativo aos “Subprodutos”, foram contabilizadas 32 observações, menos 6 
que em 2008 (Tabela 10). À semelhança deste ano, o incumprimento “3” foi o mais 
verificado, com 15 observações (Tabela 11). 
O grupo “Análises” registou menos 11 observações que no ano anterior (Tabela 10), e o 
incumprimento “28” tornou a ser o mais frequente, com 14 registos (Tabela 11). De igual 
modo, o incumprimento “31” foi o mais frequente do grupo designado por “Água”, 
contabilizando 6 registos (Tabela 11). Foram registadas 17 observações relativas a este 
grupo, menos 4 que em 2008 (Tabela 10).  
Tendo em conta a percentagem de cada um dos grupos de incumprimentos (Gráfico 8), 
constata-se que: 
 O grupo “Estruturas e Equipamento”, que totaliza mais de um terço dos 
incumprimentos registados, evidencia as deficiências estruturais dos 
estabelecimentos, quer as presentes desde o início de actividade, quer as causadas 
por falhas na manutenção. Os equipamentos, por não serem de material adequado à 
actividade, e uma vez mais, por manutenção reduzida, devem na sua maioria ser 
substituídos. Este grupo é o que acarreta maior esforço financeiro por parte do 
operador, sendo por isso de mais difícil resolução; 
 O grupo “Registos, Autocontrolo e HACCP”, responsável por cerca de um terço do 
total de incumprimentos registados, poderá ser facilmente reduzido com esforços 
financeiros pouco significativos, bastando para isso um maior apoio por parte da 
equipa responsável pela elaboração do plano HACCP, quer actualizando-o e 
adequando-o à realidade do operador, quer reformulando fichas de registo, práticas 
e procedimentos dos operadores que levaram à verificação dos incumprimentos 
supra-citados; 
 O grupo “Higiene e Limpeza”, embora seja de mais difícil resolução, uma vez que 
implica alteração de comportamentos e atitudes dos operadores, poderá ser reduzido 
através de uma aposta na formação orientada para este tópico; 
 O grupo “Rastreabilidade” regista 9% do total de incumprimentos, e é também de 
fácil resolução. Como medidas para a sua minimização, o operador poderá 
reestruturar o seu sistema de rastreabilidade interna, de modo a tornar possível 
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identificar os produtos em todas as fases da sua produção, e melhorar a rotulagem 
dos produtos finais; 
  O grupo “Subprodutos” apresenta como possíveis resoluções um reforço de 
equipamento, nomeadamente contentores adequados à recolha dos subprodutos 
gerados, a obtenção da autorização para o transporte dos mesmos e o correcto 
preenchimento das Guias de Acompanhamento; 
 Os grupos “Análises” e “Água”, responsáveis em conjunto por 12% em 2008 e 10% 
em 2009 do total de incumprimentos registados, implicam um gasto financeiro 
acrescido para a sua resolução. Para a formulação e consequente execução do 
plano de análises, com vista à validação do sistema de autocontrolo e segurança dos 
produtos finais, o operador deverá ter em conta a realidade do estabelecimento e o 
volume de produção. 
 
Gráfico 8 – Grupos de incumprimentos verificados em sede de vistoria 
 
Assim, constata-se que cerca de 60% dos incumprimentos observados poderiam ser 
colmatados sem recurso a investimentos financeiros avultados. Os grupos “Estruturas e 
Equipamentos”, “Análises” e “Água” são os que representam maiores despesas para os 
operadores, significando por isso que a sua resolução será mais morosa. Estes 
incumprimentos poderão ser em parte evitados se, na emissão de parecer e nas vistorias 
com vista à obtenção de licença de actividade e NCV, os inspectores hígio-sanitários forem 
uma voz mais activa no processo. Deste modo, são evitadas despesas avultadas após o 
início do funcionamento do estabelecimento. 
Comparando objectivamente a frequência de cada um dos incumprimentos, no período de 
tempo em estudo, verifica-se que 15 dos 56 incumprimentos foram registados mais vezes 
em 2009, 13 apresentaram o mesmo número de observações, e 28 registaram um 
decréscimo de casos verificados (Anexo X). Assim, constatou-se que 73% dos 
incumprimentos diminuíu ou manteve o número de vezes que foi verificado em sede de 















































realçar que no primeiro ano em estudo, o número total de incumprimentos registados nos 37 
operadores foi de 547, enquanto que em 2009 este valor reduziu para os 481 
incumprimentos. 
Com uma diminuição de 11 observações em 2009, destacou-se o incumprimento “13”, 
relativo à ausência de água corrente fria e quente nos lavatórios na zona de produção,. Uma 
vez que alguns dos estabelecimentos já possuiam um sistema de fornecimento de água 
quente mas que se encontrava inoperacional, este incumprimento foi facilmente 
ultrapassado pelos operadores infractores. 
O incumprimento que protagonizou a segunda maior diminuição de observações foi o “35”, 
passando de 17 para 9 registos no autos de vistoria de 2009. Sendo este incumprimento de 
fácil resolução, para estar conforme a legislação vigente o operador teve apenas que 
proceder à reformulação da sua marca identificativa oval, corrigindo as anomalias 
verificadas. 
No que diz respeito aos incumprimentos que registaram um aumento de frequência, 
destacou-se o “23”, com 9 registos em 2008 e 16 em 2009. Sendo relativo à interrupção da 
cadeia de frio, e à ausência de um procedimento que permita controlar o binómio 
tempo/temperatura, este aumento foi em parte devido a uma maior sensibilidade da equipa 
de inspectores para o incumprimento, incidindo com mais atenção nas quebras de frio 
sofridas pelos produtos durante as várias operações, maioritariamente na descongelação 
dos mesmos. 
Seguiram-se os incumprimentos “1” e “5”, com um aumento de 5 observações cada, entre 
2008 e 2009. O acréscimo do número de registos relativos ao controlo de pragas deficitário 
pode ser explicado pela falta de acompanhamento revelada por algumas empresas que 
prestam o serviço ao operador, não moldando o número de visitas e consequente 
manutenção dos meios de combate a pragas às reais necessidades dos estabelecimentos. 
Também algumas falhas estruturais, como os portões e portas não estanques, motivadas 
por um descuido na manutenção das instalações, fez aumentar o número de casos 
observados. Respeitante ao incumprimento “5”, a inadequação do plano de higiene 
formulado, bem como a inexistência de uma aposta forte na formação do pessoal, focando a 
importância da manutenção de um elevado grau de higiene das instalações, são explicações 
plausíveis para o aumento verificado. 
Através da análise do Gráfico 9, é possível verificar quantos incumprimentos, em grupos de 
4, foram verificados no universo dos 37 operadores, no período de tempo em estudo. De 
modo a tornar possível a comparação directa entre os gráficos, foram usados os mesmos 
valores para o número de intervalos para cada conjunto de observações (7) e para o 
tamanho de cada conjunto (4). Estes valores foram obtidos, respectivamente, através da 
aplicação da fórmula de Sturges, e pela divisão do valor da diferença entre o valor máximo e 
o valor mínimo, pelo número de classes, ambos respeitantes ao ano de 2009. 
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Gráfico 9 – Número de incumprimentos por estabelecimento, em 2008 e 2009 
 
Comum aos dois anos foi o facto do intervalo de 14 a 17 incumprimentos ser o que 
apresentou o maior número de operadores infractores. Ressalta que em 2008 existem dois 
intervalos com o mesmo valor, de 11 estabelecimentos, que apresentam entre 10 a 13, e 
entre 14 a 17 incumprimentos. De um modo geral, assiste-se a uma tendência de diminuição 
do número de operadores que apresentam maior número de incumprimentos em 2009, 
quando comparado com o ano anterior (Gráfico 9).  
Calculando as variáveis estatísticas, constatou-se que no ano de 2008: o número médio de 
incumprimentos por operador foi cerca de 15; o valor mínimo de incumprimentos registados 
foi 7, em 2 estabelecimentos, e o máximo 26, num estabelecimento; o número de 
incumprimentos mais frequente foi 14, assim como a mediana; o percentil 25 corresponde a 
11 incumprimentos, enquanto que o percentil 75 consiste em 18.    
Quanto ao ano de 2009, os valores apresentados são os seguintes: o número médio de 
incumprimentos foi 13; os valores mínimo e máximo de incumprimentos foram 2 e 28, 
registados ambos num estabelecimento cada; a moda é de 16 incumprimentos, e a mediana 
corresponde a 13; os percentis 25 e 75 consistem em 9 e 16 incumprimentos, 
respectivamente. 
Comparando os dados referentes a 2008 e a 2009, é legítimo afirmar que o balanço relativo 
à acção dos inspectores sanitários, no âmbito do PACE, é francamente positivo, uma vez 
que se assistiu a uma diminuição substancial do número de incumprimentos registados. 
Com estes resultados, valida-se o papel do inspector sanitário na função de agente activo 
no processo de melhoria das condições hígio-sanitárias e cumprimento da legislação 




























O Médico Veterinário enquanto inspector hígio-sanitário dos produtos da pesca tem a seu 
cargo várias actividades, devidamente fundamentadas e alicerçadas na legislação em vigor. 
A inspecção hígio-sanitária dos produtos da pesca frescos transaccionados em lota permite 
atingir um nível de segurança alimentar que de outro modo encontrar-se-ia comprometido. 
Por outro lado, os controlos oficiais efectuados às embarcações e aos estabelecimentos 
industriais possibilitam um acompanhamento dos produtos da pesca desde a sua captura 
até ao seu processamento e venda ao consumidor, dotando os inspectores de uma visão 
abrangente de toda a cadeia dos produtos da pesca. 
Durante o período de estágio foram reprovados 2.033kg e 321kg de produtos da pesca 
frescos nas lotas de Peniche e da Nazaré, respectivamente. As espécies mais reprovadas 
foram o peixe-espada branco, a pescada e o tamboril, em Peniche; a faneca, a corvina e a 
pescada na Nazaré. Embora estes valores correspondam a cerca de 0,02% de reprovações 
face ao total capturado, o facto de a maioria ter como motivo a autólise faz-nos reflectir 
sobre o modo de evitar o desperdício de uma fonte esgotável. 
Segundo os relatórios mais recentes (Food and Agriculture Organization of The United 
Nations [FAO], 2010), cerca de 53% das espécies capturadas encontram-se num patamar 
em que as capturas igualam a sua sustentabilidade, sem possibilidade de aumentar. Por 
outro lado, as espécies subexploradas passaram de 40% na década de 1970 para 15% na 
actualidade, enquanto as sobrexploradas, esgotadas ou em recuperação aumentaram de 
10% para 32% em igual período de tempo. Urge, por isso, a tomada de medidas que visem 
minimizar esta perda de recursos, facilmente contornável com a aplicação de boas práticas 
a bordo das embarcações, tais como a manutenção de um elevado grau de higiene, a 
aplicação de gelo e a evisceração efectuada de modo higiénico após a captura. A tomada 
de consciência por parte dos pescadores de que a reprovação dos produtos da pesca 
ultrapassa o valor comercial da captura, pondo em causa a sustentabilidade das espécies e 
a depleção das reservas pesqueiras, e consequentemente a sua própria fonte de sustento, 
poderá representar o início da mudança de mentalidades e atitudes face a esta riqueza.  
A formação regular e centrada nos reais problemas é sem dúvida uma ferramenta eficaz, 
mas ainda pouco utilizada e negligenciada por parte dos mestres e tripulantes das 
embarcações. Neste caso, as associações de pescadores têm e deverão continuar a ter um 
papel activo e dinamizador na organização de sessões que convidem à participação dos 
operadores seus associados. 
Embora os dados relativos às percentagens de reprovação não demonstrem grande 
disparidade entre as duas lotas, o facto da inspecção sanitária só se realizar uma vez por 
semana na Nazaré permite concluir que o volume de reprovações seria muito superior caso 
o serviço estivesse activo durante a semana. Por outro lado, a qualidade dos produtos da 
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pesca transaccionados na Nazaré era inferior à de Peniche. Pôde-se concluir que o patamar 
de qualidade exigido pelos compradores na lota da Nazaré era inferior ao dos compradores 
na lota de Peniche, influenciando sobremaneira a atitude dos pescadores no que concerne à 
melhoria das condições e boas práticas a bordo, com vista à obtenção de produtos da pesca 
mais frescos e de qualidade superior.  
Em Peniche, face a um mercado mais exigente, a classificação do grau de frescura 
repercutia essa realidade e conduzia os operadores a um esforço acrescido na 
apresentação de produtos da pesca de acordo com a procura, com claros prejuízos para 
capturas classificadas de segunda categoria. Assim, infere-se que a melhoria espectável na 
qualidade dos produtos da pesca não depende apenas do produtor, mas do esforço 
integrado de toda a comunidade, que exige essa melhoria, acabando por suportar os 
investimentos efectuados pelo produtor através da valorização das suas capturas.  
O grupo de incumprimentos denominado Estruturas foi o mais frequentemente verificado 
nas embarcações, revelando as deficiências estruturais de uma frota pesqueira antiga e não 
adequada às actuais exigências.  
Salienta-se a importância da aposta na formação (ausente em 43% das embarcações) cujo 
impacto repercutir-se-á na aplicação de boas práticas de higiene e manuseamento dos 
produtos da pesca a bordo, elevando a qualidade deste género alimentício e levando à 
diminuição do número de reprovações. 
O incumprimento mais verificado nos estabelecimentos foi relativo a falhas estruturais que 
impossibilitam um controlo de pragas eficaz. Cerca de 60% dos incumprimentos poderão ser 
colmatados sem investimentos avultados. Esta conclusão assume particular interesse numa 
época de comprovada crise financeira, desmistificando a ideia preconcebida de que sem 
financiamento não é possível cumprir com todas as exigências impostas, caindo na 
impotência e desleixo por parte dos operadores. Um acompanhamento mais frequente por 
parte de uma equipa multidisciplinar responsável pela implementação do sistema baseado 
nos princípios de HACCP, registando as falhas observadas e propondo medidas para as 
evitar, poderá ser uma solução.  
Com este estudo é possível concluir que, face à redução do número de incumprimentos de 
um ano para o outro, tanto nas embarcações como nos estabelecimentos do sector dos 
produtos da pesca, a acção do Médico Veterinário Oficial tem sido positiva, enquanto agente 
activo no processo de melhoria das condições hígio-sanitárias e cumprimento da legislação 
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Anexo I – Bactérias da deterioração dos produtos da pesca, a três temperaturas de 
















Bacilos Gram-, psicrotróficos, não 







Bacilos Gram-, psicrotróficos ou 






Bacilos Gram-, psicrófilos, 
fermentativos (Photobacterium) 
Bacilos Gram-, psicrotróficos, não 
fermentativos (1-10% da flora: 
Pseudomonas, S. putrefaciens) 





Bacilos Gram-, psicrotróficos 




Bacilos Gram-, psicrotróficos 















Anexo II – Critérios de frescura (Anexo 1 do Regulamento (CE) Nº 2406/96) 
Peixes brancos: eflegino ou arinca, bacalhau, escamudo, escamudo amarelo, cantarilhos, 
badejo, lingues, pescada, xaputas, tamboris, faneca e fanecão, boga do mar, trombeiro, 
congro, ruivos, tainhas, solhas ou patruças, areeiros, linguados, solha escura do mar do 
Norte, solha-limão, azevias, peixes-espada. 
 Critérios 
Categoria de frescura 
Não admitidos 
Extra A B 
Pele 




























Côncavo no centro, 
pupila cinzenta, 
córnea leitosa 
Guelras Cor viva, sem muco 










difícil de separar da 
carne 
Ligeiramente baço, 
pode ser separado 
da carne 
Grumoso, fácil de 
separar da carne 
Descolado da carne 
Cheiro das guelras 
e da cavidade 
abdominal: 
- peixes brancos  
- solha ou patruça 
 
A algas marinhas 




Neutro, sem cheiro 
a algas marinhas 
























separáveis da pele, 
superfície rugosa 




Salientes, de cor 
vermelho vivo 
Salientes, sangue a 
ficar escuro 
Difusa e castanha 
Totalmente difusa, 




Peixes azuis: atum branco ou germão, atum rabilho, atum patudo, pichelim ou verdinho, 




Categoria de frescura 
Não admitidos 







dorsal e ventral 
Perda de brilho, 
cores mais baças, 
menor diferença 
entre superfície 
dorsal e ventral 
Baça, sem brilho, 
cores deslavadas, 
pele plissada 
quando se dobra o 
peixe 
Pigmentação muito 











Muito firme, rígida 
Bastante rígida, 
firme 


























sanguíneas à volta 
do olho 




Vermelho vivo a 
púrpura, sem muco 
Cor menos viva, 







Cheiro das guelras 
A algas marinhas 
frescas, picante, 
iodado 
Cheiro neutro, sem 




toucinho rançoso ou 









Categoria de frescura 
Não admitidos 
Extra A B 
Olho 
Convexo, muito 




encovado, perda de 
brilho e irisação, 
pupilas ovais 
Chato, baço Côncavo, amarelo 
Aspecto 
Em rigor mortis ou 
parcialmente, 
presença de pouco 
muco claro na pele 
Estádio rigor mortis 
ultrapassado, sem 
muco na pele, boca 
e abertura das 
guelras 
Algum muco na 







muco na boca e nas 
aberturas das 
guelras 
Cheiro A algas marinhas 
Sem cheiro, ou 
muito ligeiro a ranço 
Cheiro a amoníaco, 
acre 
Forte cheiro a 
amoníaco 
Critérios suplementares para as raias 
Pele 
Pigmentação viva, 


















Barbatanas duras Mole Caído 
Abdómen 
Branco e brilhante, 
bordo arroxeado à 
volta das 
barbatanas 
Branco e brilhante, 
zonas encarnadas à 
volta das 
barbatanas 

















Categoria de frescura 
Extra A B 
Pele 
Pigmentação viva, pele 
aderente à carne 
Pigmentação baça, pele 
aderente à carne 
Descolorada, facilmente 
separada da carne 
Carne 
Muito firme, branca 
nacarada 
Firme, branco de cal 
Ligeiramente mole, 
branco rosado ou a 
amarelecer ligeiramente 
Tentáculos Resistente ao arranque Resistente ao arranque Mais fáceis de arrancar 





Categoria de frescura 
Extra A 
Características mínimas 
Superfície da casca húmida e 
brilhante; carne sem cheiro 
anormal; sem areia, muco ou 
outros corpos estranhos 
As mesmas que para a categoria 
Extra 
Aspecto do 
- camarão provido de casca 
-camarão-ártico 
Nítido cor-de-rosa avermelhado, 
com pintas brancas, parte peitoral 
da casca predominantemente clara 
 
Cor-de-rosa uniforme 
De cor-de-rosa avermelhado 
ligeiramente deslavado a 
encarnado azulado com pintas 
brancas, parte peitoral da casca 
predominantemente clara, a tender 
para o cinzento 
Cor-de-rosa com início de 
enegrecimento da cabeça 
Estado da carne durante e após a 
descasca 
Firme, não dura, descasca-se 
facilmente 
Menos firme. Ligeiramente dura, 
descasca-se menos facilmente e 
com pequenas perdas de carne 
Fragmentos Ocasionalmente admitem-se 
Admite-se uma pequena 
quantidade 
Cheiro 
Fresco, a algas marinhas, 
ligeiramente adocicado 








Categoria de frescura 
Extra A B 
Carapaça 
De cor-de-rosa esbatido 
ou cor-de-rosa a 
vermelho-laranja 
De cor-de-rosa esbatido 
ou rosa a vermelho-
laranja 
Ligeira descoloração, 
algumas manchas negras 
e cor acinzentada, 
principalmente na 
carapaça e entre os 
segmentos da cauda 
Olhos e guelras 
Olhos negros e 
brilhantes, guelras cor-
de-rosa 
Olhos baços e cinzento-
negro, guelras 
acinzentadas 
Guelras cinzento escuro, 





Sem cheiro característico, 
sem cheiro a amoníaco 
Ligeiramente acre 
Carne (cauda) 
Transparente, de cor azul 
a tender para o branco 
Sem transparência, não 
descorada 




Anexo III – Certificado Sanitário e de Salubridade para Exportação de Produtos da Pesca e 



















Estabelecimentos que se encontrem abrangidos por, pelo menos, uma 
das seguintes características: 
 Potência eléctrica contratada superior a 250 KVA; 
 Potência térmica superior a 8.10
6
 Kj/h; 
 Número de trabalhadores superior a 50. 
3 
3 
Estabelecimentos, não incluídos nos tipos 1 e 2, que se encontrem 
abrangidos por, pelo menos, uma das seguintes características: 
 Potência eléctrica contratada igual ou inferior a 250 KVa e 
superior a 25 KVA; 
 Potência térmica igual ou inferior a 8.10
6




 Número de trabalhadores igual ou inferior a 50 e superior a 5. 
2 
4 Estabelecimentos não incluídos nos tipos anteriores 1 
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Anexo VI – Classificação do grau de risco associado à actividade 
Tipo de estabelecimento 
Grau de risco 
associado à 
actividade 
I. Estabelecimentos com Número de Controlo Veterinário 
Centro de reacondicionamento 1 
Mercado grossista 2 
Matadouro de ungulados domésticos 3 
Matadouro de aves e lagomorfos 2 
Sala de desmancha 2 
Estabelecimento de produção de carnes picadas 4 
Estabelecimento de produção de preparados de carne 2 
Estabelecimento de produção de carnes separadas 
mecanicamente 
4 
Estabelecimento de produção de produtos à base de carne 3 
Estabelecimento de confecção de géneros alimentícios 
transformados, produção de pratos pré-cozinhados, 
cozinhados à base de carne e preparação de refeições 
3 
Centro de expedição de moluscos bivalves vivos 2 
Centro de depuração e expedição de moluscos bivalves vivos 3 
Estabelecimento de produtos da pesca 2 
Navio fábrica e congelador 1 
Centro de recolha de leite 2 
Estabelecimento de processamento de leite e produtos lácteos 3 
Centro de inspecção e classificação de ovos 1 
Estabelecimento de produção de ovo líquido 2 
Estabelecimento de produção de ovoprodutos 2 
Estabelecimento de processamento de pernas de rã ou 
caracóis 
1 
Centro de recolha e centro de processamento de gorduras 
animais fundidas e torresmos 
1 
Centro de recolha de estômagos, bexigas e intestinos tratados 1 
Centro de processamento de estômagos, bexigas e intestinos 
tratados 
2 
Centro de recolha de gelatina 2 
Centro de recolha de colagéneo 1 
Centro de processamento de colagéneo 2 
Estabelecimento de processamento de mel e produtos 
apícolas 
1 
Unidade intermédia de subprodutos de origem animal 
(categorias 1 e 2) 
2 
Unidade intermédia de subprodutos de origem animal 
(categoria 3) 
3 
Entreposto de subprodutos de origem animal (categorias 1 e 
2) 
2 
Entreposto de subprodutos de origem animal (categoria 3) 3 
Unidade de incineração/co-incineração de subprodutos de 1 
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origem animal 
Unidade de transformação de subprodutos de origem animal 
(categorias 1 e 2) 
4 
Unidade de transformação de subprodutos de origem animal 
(categoria 3) 
3 
Unidade oleoquímica que utilize subprodutos de origem 
animal (categoria 2) 
2 
Unidade oleoquímica que utilize subprodutos de origem 
animal (categoria 3) 
3 
Unidade de biogás que utilize subprodutos de origem animal 1 
Unidade de biodiesel que utilize subprodutos de origem animal 1 
Unidade de compostagem que utilize subprodutos de origem 
animal 
1 
Unidade de alimentos para animais de companhia que utilize 
subprodutos de origem animal 
2 
Unidade técnica que utilize subprodutos de origem animal 1 
Centro de recolha de subprodutos de origem animal 2 
Unidade de produção de fertilizantes que utilize subprodutos 
de origem animal 
1 




Grossista sem temperatura controlada (sem NCV) 1 
Estabelecimento grossista que armazena e transporta 




Exclusivamente comércio de produtos pré-embalados (p. ex: 
venda ambulante de pré-embalados, máquinas de venda) 
1 
Com manipulação de produtos (p. ex: talhos, peixarias, 
pastelarias sem fabrico próprio) 
2 
Com manipulação de produtos prontos para consumo (p. ex: 





































































































Anexo IX – Lista de incumprimentos observados em sede de vistoria, nas embarcações de 
produção primária 
 
1. Porão mantido em mau estado de conservação e limpeza. Os separadores 
existentes no porão e que entravam em contacto com os produtos da pesca ou com 
o gelo eram de madeira. 
2. Instalações e todos os equipamentos e utensílios que contactavam directamente 
com os produtos da pesca não eram limpos e desinfectados, apenas era efectuado o 
seu enxaguamento diário. Não existiam procedimentos de higiene, 
utensílios/equipamentos e produtos de higienização (detergentes e desinfectantes) 
essenciais para manter em bom estado de conservação e limpeza a embarcação. Os 
produtos de higienização não eram correctamente utilizados, existindo o risco da sua 
ineficácia ou de contaminação química dos produtos da pesca.  
3. Pessoal que manuseava os géneros alimentícios não recebeu formação sobre riscos 
sanitários. 
4. Ausência de controlo de pragas. 
5. Estruturas que contactam com os produtos da pesca apresentavam sinais de 
oxidação. 
6. As facas utilizadas nas operações de evisceração não eram de utilização exclusiva 
para os produtos da pesca, não permitiam uma fácil e eficiente higienização após 
utilização e não eram armazenadas em local próprio para o efeito de forma a evitar 
oxidações e contaminações. 
7. Resíduos domésticos produzidos durante a actividade (plástico, vidro e metal) não 
eram recolhidos e transportados até ao porto de pesca para serem depositados em 
contentores para o efeito. 
8. Ausência de um código de boas práticas de higiene. 
9. Não era evidenciado conhecimento sobre peixes venenosos das famílias 
Tetrodontidae, Molidae, Diodontidae e Canthigasteridae. 
10. Na descarga dos produtos da pesca, a água utilizada na sua lavagem era captada no 
cais do porto de pesca, não sendo evidenciada a limpeza ou potabilidade da água. 
11. As pás para o gelo e as vassouras para limpeza da embarcação não eram de 
material resistente à corrosão e de fácil higienização, nem exclusivas da função a 
que se destinavam. 
12. A bordo, os produtos da pesca eram manuseados sem prévia higienização das luvas 
e mãos. Ausência de lavatório de mãos de accionamento não manual, e produtos de 
higienização (detergente/desinfectante). As luvas utilizadas na evisceração e 
manuseamento dos produtos da pesca não eram para utilização exclusiva da função, 
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nem eram guardadas em local que permitisse a sua conservação e bom estado de 
limpeza. 
13. Utensílios de limpeza (vassouras) utilizados na higienização do parque de recepção, 
preparação e conservação dos produtos da pesca não eram distintos dos utilizados 
para a higienização da instalação sanitária, identificados e guardados 
separadamente. 
14. Estrados de madeira existentes no piso do parque da pesca não permitiam uma fácil 
higienização. 
15. Oleados, botas e luvas utilizados na manipulação dos produtos da pesca eram 
guardados dentro da instalação sanitária, e mantidos em mau estado de higiene e 
conservação 
16. Caixas em poliestireno utilizadas no armazenamento do pescado fresco eram 
reutilizadas e deficientemente higienizadas. As caixas, dornas e cabazes de PVC 
utilizados para o acondicionamento dos produtos da pesca eram mantidos no convés 
desprotegidos, ou quando num anexo, eram guardados com outros materiais, 
objectos e géneros alimentícios. 
17. Não foi evidenciado que o gelo utilizado na refrigeração dos produtos da pesca era 
feito a partir de água potável ou de água do mar limpa. O gelo era simultaneamente 
utilizado para refrigeração de outros géneros alimentícios.  
18. Não era utilizado gelo com regularidade, pelo que os produtos da pesca não eram 
sistematicamente refrigerados após a sua colocação a bordo. 
19. Mangueira existente para a lavagem dos produtos da pesca eviscerados não possuía 
um sistema de fixação, permanecendo no piso do convés aquando das operações de 
evisceração e lavagem dos produtos da pesca.  
20. Armadura de protecção da lâmpada localizada no porão estava danificada. 
21. Isco utilizado na arte de pesca não era adquirido e transportado de acordo com o 
Regulamento nº 1774/2002 (CE) de 30 Outubro 2002. Não foi evidenciada a 
declaração para a aquisição de subprodutos da categoria 3, para efeitos da sua 
utilização como isco durante a actividade da pesca. 
22. Ausência de uma zona de preparação de pescado, com uma bancada em material 
inalterável para apoio à evisceração, dotada de suporte de facas, de forma a evitar 
contaminações. 
23. Mesa de apoio à evisceração encontrava-se em mau estado de higiene e limpeza. A 
água resultante da cuba de lavagem dos produtos da pesca eviscerados não era 
escoada para fora da embarcação. 
24. Películas de plástico, utilizadas para a colocação e protecção dos produtos da pesca 
no porão, eram guardadas com outros materiais, objectos e géneros alimentícios e 
eram reutilizadas. 
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25. Não era assegurado que os produtos da pesca cumpriam os limites estabelecidos 
para a histamina e ABVT.  
26. Antes da colocação dos produtos da pesca para venda em lota não era efectuado o 
seu exame organoléptico, não sendo assegurado o cumprimento dos critérios de 
frescura. Os operadores demonstravam não ter o conhecimento adequado para a 
realização do exame visual para detecção de parasitas.  
27. Sanitário não estava funcional ou era utilizado como local reservado ao 
armazenamento de oleados e luvas. 
28. Descongelação do peixe para o isco era efectuada no convés e em caixas não 
estanques, havendo escorrências passíveis de contaminar os produtos da pesca aí 
existentes.  
29. Inexistência de cobertura sobre a zona de preparação (evisceração) dos produtos da 
pesca, no convés.  
30. Produtos de limpeza não eram armazenados em local próprio para o efeito, nem 
separados conforme a sua utilização para o parque de pesca ou para as zonas 
sociais e instalações sanitárias. 
31. Ausência de fichas técnicas dos produtos utilizados para a limpeza/desinfecção do 
equipamento e superfícies. 
32. Não foi feita evidência de que sempre que eram considerados ou identificados 
géneros alimentícios não seguros, eram tomadas todas as medidas necessárias e 
associadas à retirada do mercado dos produtos em questão. 
33. O equipamento, infra-estruturas e locais de manipulação dos produtos da pesca não 
eram mantidos em bom estado de arrumação, conservação e limpeza. 
34. Cobertores utilizados para protecção das caixas com produtos da pesca não eram de 
eficiente higienização. 
35. O equipamento utilizado na descarga dificultava as operações de limpeza. 
36. Transporte dos produtos da pesca era efectuado em cabazes, não evitando a sua 
contaminação durante as operações de descarga. 
37. Suporte do rolo da manga plástica não era constituído por material liso e de fácil 
limpeza.  
38. Produto utilizado na desinfecção do porão transmitia odores aos produtos da pesca. 
39. Fechadura da porta de acesso aos motores, no porão, apresentava-se danificada 
não protegendo os produtos da peca de contaminações. 
40. Tubagem de óleo, na zona de recepção dos produtos da pesca encontrava-se em 
mau estado, havendo o risco de fugas. 
41. Sistema de cabos para os aladoros apresentava-se em mau estado, havendo o risco 
de fugas de óleo. 
42. Biocida utilizado não era compatível com o meio ambiente.  
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43. Produtos de higienização (detergentes/desinfectantes) utilizados eram, de acordo 
com o fabricante, muito tóxicos para o meio ambiente.  
44. Substâncias perigosas tais como diluentes não eram armazenadas em local diferente 
do parque de preparação dos produtos da pesca.  
45. Sal utilizado para a retirada dos polvos dos covos não era armazenado 
adequadamente.  
46. Fogão existente na cozinha encontrava-se em mau estado de conservação.  
47. Zonas destinadas ao armazenamento de “víveres” não estavam identificadas.  
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2008 2009 2008 2009 
1 5 2 25 3 0 
2 6 5 26 4 1 
3 7 2 27 1 1 
4 8 9 28 2 1 
5 2 0 29 2 0 
6 11 4 30 4 2 
7 6 3 31 0 1 
8 6 3 32 2 0 
9 5 1 33 5 3 
10 1 0 34 0 0 
11 8 7 35 0 0 
12 6 4 36 0 0 
13 4 2 37 0 0 
14 2 0 38 0 0 
15 6 3 39 0 0 
16 4 1 40 1 0 
17 6 4 41 0 0 
18 3 2 42 1 0 
19 4 3 43 1 0 
20 1 2 44 0 0 
21 1 3 45 1 1 
22 7 2 46 0 0 
23 4 1 47 1 0 




Anexo XI – Lista de incumprimentos observados em sede de vistoria, nos estabelecimentos 
do sector alimentar dos produtos da pesca 
 
1. Os portões e portas que comunicam para o exterior da unidade não eram totalmente 
estanques e as molas de retorno dessas portas estavam inoperacionais, permitindo a 
entrada de animais ou pragas. Nem todas as janelas possuíam rede de protecção 
contra insectos. Os insectocutores não se encontravam funcionais, e não foi feita 
evidência do controlo (manutenção/higiene) dos mesmos. O isco para controlo de 
pragas no interior das instalações era tóxico. 
2. Nem todos os subprodutos gerados tinham como destino uma UTS, sendo 
recolhidos por pescadores locais para serem utilizados como isco nas artes de 
pesca, ou colocados no contentor de resíduos sólidos urbanos. Os subprodutos não 
eram registados, manuseados, classificados, identificados, armazenados e 
transportados para uma UTS autorizada. 
3. Os contentores para recolha de subprodutos não identificavam correctamente a sua 
categoria, não possuíam tampa ou não evitavam escorrências. O local de 
armazenamento de subprodutos permitia o acesso a animais indesejáveis e pragas. 
4. Não existia prova documental actualizada da autorização do veículo/contentor para o 
transporte de subprodutos. Nem todos os subprodutos expedidos eram 
acompanhados da Guia de Acompanhamento (Modelo 376/DGV). As guias de 
acompanhamento não eram preenchidas adequadamente, faltando as quantidades, 
categoria e destino. 
5. Eram visíveis sinais de sujidade e deficiente estado de limpeza em algumas zonas 
da unidade. Alguns equipamentos, estruturas e material subsidiário encontravam-se 
conspurcados na zona de produção. Os equipamentos desactivados encontravam-se 
nas instalações, dificultando a manutenção, limpeza e desinfecção adequadas da 
unidade fabril. 
6. Ausência de local e procedimentos adequados para limpeza e desinfecção dos 
utensílios (maços, serras das máquinas de corte, cestos, caixas e outros), com 
abastecimento de água quente e fria. Ausência de local para a armazenagem desses 
utensílios, que garantisse a manutenção da sua higiene. 
7. Utensílios de limpeza (vassouras, rodos, entre outros) tinham cabos de madeira. Os 
utensílios e equipamentos de limpeza não eram higienizados e armazenados em 
local destinado para o efeito, após a sua utilização. Não era assegurada a correcta 
separação e utilização dos utensílios e equipamentos de acordo com as áreas a 
higienizar. 
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8. O equipamento de corte (facas e tesouras) depois de lavado e desinfectado não era 
armazenado em local apropriado, de forma a minimizar qualquer risco de 
contaminação. 
9. A maioria do material subsidiário e de acondicionamento não se encontrava 
devidamente protegido, e a zona em que era armazenado estava suja, havendo 
possibilidade de se contaminar. Presença de material subsidiário conspurcado na 
zona de produção. Não foi feita evidência da utilização adequada para alimentos do 
material subsidiário utilizado na produção do produto. Os materiais destinados a 
entrar em contacto com os géneros alimentícios não estavam identificados com a 
menção “próprio para alimentos” e/ou símbolo equivalente. As etapas de 
descartonamento e de formatação de caixas de cartão não ocorriam em espaço 
físico diferenciado do da produção, de forma a evitar possíveis contaminações. 
10. No acesso do pessoal à zona de laboração não existiam meios de apoio à higiene do 
fardamento de trabalho. Ausência ou inoperacionalidade de lava-mãos, lava-botas e 
lava-aventais, de dispensadores de detergente/desinfectante e de meios de secagem 
de mãos. As escovas encontravam-se em mau estado de conservação, o que 
comprometia a higiene do pessoal. 
11. Ausência de definição sobre o fardamento exclusivo de trabalho, bem como do seu 
procedimento de higienização. Ausência de lavandaria. A formação relativa à 
correcta utilização do átrio de higienização era reduzida e insuficiente. 
12. A utilização dos cacifos não era adequada (roupa e calçado de trabalho em contacto 
com vestuário pessoal) e a ausência de inclinação na parte superior permitia que aí 
fossem colocadas luvas e outro vestuário. Os cacifos existentes nos vestiários não 
eram de material adequado, em número suficiente para o número de trabalhadores, 
e não estavam correctamente identificados. Ausência de um suporte para botas e 
para luvas. Não havia formação e instruções de trabalho para a correcta utilização 
dos cacifos. 
13. A maioria dos lavatórios para as mãos, na zona de produção, não tinha água 
corrente fria e quente. Apesar de existir um sistema de fornecimento de água quente 
nos lavatórios do átrio de higienização e nas zonas de laboração, o mesmo não se 
encontrava funcional. 
14. A disposição dos locais e equipamentos permitia cruzamentos e retrocessos nos 
processos. Os circuitos do pessoal e do produto não se encontravam definidos em 
planta, e não existiam procedimentos que permitissem minimizar os possíveis riscos 
avaliados. 
15.  As paredes, os tectos e equipamentos neles montados não evitavam a acumulação 
de sujidade, a queda de partículas sobre os géneros alimentícios, nem a formação 
de condensações e bolores à superfície. Alguns equipamentos e estruturas estavam 
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oxidados e em mau estado de conservação, carecendo de manutenção. Os portões 
apresentavam zonas de oxidação, não podendo ser facilmente limpos e 
desinfectados. 
16. Em alguns locais da zona de laboração, o pavimento encontrava-se em mau estado 
de conservação e o revestimento impermeável danificado, dificultando a sua correcta 
higiene e desinfecção. O pavimento não apresentava características impermeáveis, 
não absorventes, laváveis e não tóxicas. 
17. A ventilação existente nas instalações sanitárias era deficiente, não evitando as 
condensações. Algumas instalações, tais como a zona de armazenamento do 
material de acondicionamento, a sala de armazenamento de aditivos, a sala dos 
produtos de limpeza e a zona de lavagem de caixas, apresentavam ventilação 
insuficiente. 
18. Ausência de autorização actualizada, dos serviços municipalizados, para a descarga 
de águas residuais no colector municipal. 
19. Os ralos/caleiras não tinham tampa de protecção, o que não evitava o risco de 
contaminações e refluxos de águas sujas para zonas limpas. A água de drenagem 
dos dispositivos de lavagem não fluía directamente para a calha de drenagem. 
20. A ficha de recepção da matéria-prima estava mal concebida, não permitindo registar 
e avaliar as características organolépticas associadas à frescura e viabilidade do 
produto e assegurar que não se encontrava em decomposição ou contaminada. Não 
era efectuado o controlo da temperatura dos produtos à recepção.  
21. Não era evidenciado controlo das temperaturas durante o transporte dos produtos da 
pesca congelados, não existindo evidência que os mesmos eram mantidos às 
temperaturas exigidas nos veículos de transporte. 
22. Não eram controladas regularmente e mantidos registos de temperaturas das 
câmaras de refrigeração e/ou de conservação de congelados. As câmaras frigoríficas 
não possuíam um dispositivo automático registador da temperatura, colocado de 
forma a permitir uma leitura fácil. Os termómetros utilizados no controlo da 
temperatura não se encontravam calibrados e o seu uso era indevido. 
23. Nas etapas de elevação da temperatura, descongelação e vidragem, o binómio 
tempo/temperatura não era controlado e registado. Não foi demonstrado que a 
interrupção monitorizada da cadeia de frio não representava um risco acrescido para 
o produto. 
24. No interior das câmaras de conservação, coexistiam produtos expostos com 
produtos embalados, paletes de madeira em contacto directo com produtos 
desprotegidos, caixas não estanques e com produtos da pesca em contacto directo 
com o pavimento. Havia bolores, condensações e queda de partículas, o que 
contribuía para a contaminação do produto. 
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25. A cortina plástica da câmara de conservação/ túnel de congelação apresentava-se 
em deficiente estado de limpeza e conservação. O pavimento no interior da câmara/ 
túnel encontrava-se danificado e em cimento, não permitindo ser facilmente limpo e 
desinfectado. A porta da câmara/ túnel estava oxidada e carecia de manutenção. 
Verificou-se acumulação de gelo no tecto da câmara, que pode cair sobre os 
produtos desprotegidos. O tecto e as paredes da câmara permitiam o 
desprendimento de partículas. 
26. Não foi apresentado qualquer plano de amostragem de análises para o produto. O 
plano de análises não era respeitado e não foram evidenciadas justificações para o 
sucedido. 
27. Não era assegurado que os produtos da pesca cujos exames químicos revelassem 
que foram excedidos os limites de ABVT ou de ATMA não eram colocados no 
mercado. 
28. Não era assegurado que os limites aplicáveis à histamina nos produtos da pesca, 
definidos no Regulamento (CE) nº 2073/2005 de 15 de Novembro, não eram 
excedidos. Apesar da utilização de métodos rápidos para detectar a presença de 
histamina e de análises efectuadas em laboratório externo, não existia validação dos 
mesmos ou utilização de métodos alternativos com a indicação da sua validação em 
função do método de referência. 
29. Não era evidenciado o cumprimento do plano de amostragem e dos critérios 
microbiológicos estipulados no Regulamento (CE) nº 2073/2005 de 15 de Novembro. 
As análises microbiológicas para contagem de E. coli e pesquisa de Salmonella não 
cumpriam o plano de amostragem definido. 
30. Não estava definido nem aplicado um plano de amostragem para a realização de um 
exame visual para detecção de parasitas visíveis, antes da colocação do produto no 
mercado. 
31. Não foi feita evidência de que toda a água utilizada no interior das instalações 
cumpria com o disposto na legislação. O plano de análises à água utilizada não 
cumpria com o estipulado na legislação. Não estava a ser dado cumprimento ao 
Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de Agosto, relativo à qualidade da água destinada ao 
consumo humano. 
32. Não foi evidenciado que o gelo utilizado nas instalações era fabricado a partir de 
água potável e manuseado e armazenado em condições que evitassem a sua 
contaminação. Não foram demonstrados resultados de análises que demonstrassem 
a potabilidade do gelo, constituindo este uma possível fonte de contaminação. 
33. Não foi evidenciado que a água de vidragem não constituía fonte de contaminação. 
Não foram realizadas análises microbiológicas à água de vidragem, não estando 
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validada a frequência de mudança da mesma. O equipamento de controlo da água 
de vidragem não se encontrava funcional. 
34. Não foi evidenciado que o sal utilizado não estava contaminado por microrganismos 
patogénicos, substâncias estranhas ou tóxicas, uma vez que não existiam registos 
de controlo ou procedimentos definidos para o controlo do mesmo. Os fornecedores 
não enviaram boletins de análises com todos os parâmetros definidos para este 
ingrediente. O local de armazenamento do sal não evitava a sua contaminação. 
35. A marca de identificação do estabelecimento não era de forma oval, não incluía a 
sigla CE e não indicava o nome do país por extenso ou sob a forma de PT. A mesma 
não era claramente visível. Foi observado produto com duas marcas de identificação 
diferentes. 
36. A rotulagem do produto final não continha todos os ingredientes. Não se encontrava 
referido na rotulagem o modo de emprego/utilização do produto, não garantido o seu 
uso adequado pelo consumidor, as condições especiais de conservação, a data 
limite de consumo, e o peso líquido escorrido (quando aplicável). As informações 
incluídas na rotulagem não eram claramente perceptíveis por falhas na impressão. 
37. Relativamente ao comércio intracomunitário, as autoridades competentes não eram 
informadas da chegada dos produtos da pesca com a antecedência mínima de 24 
horas, via fax, ou 2 horas, via online, nem era mantido um livro de registos dos 
fornecimentos. 
38. Constatou-se a recepção de matéria-prima proveniente de fornecedores não 
licenciados. 
39. Não estavam descritas as medidas necessárias a serem tomadas para a retirada do 
mercado de produtos considerados ou identificados não seguros. 
40. Não foi assegurada a rastreabilidade dos produtos seleccionados. Os produtos em 
laboração não se encontravam identificados em todas as fases de produção. Os 
registos que asseguravam a rastreabilidade evidenciavam discordância entre a 
rotulagem e os dados registados. O método utilizado não reunia condições que 
permitissem identificar os fornecedores e os clientes a quem foram fornecidos os 
produtos, e disponibilizar essas informações às autoridades competentes. 
41. Não existia um plano de formação nas áreas da higiene e segurança alimentar para 
o corrente ano, nem foram apresentadas evidências de que a mesma tivesse sido 
efectuada. Os manipuladores não tinham formação adequada às suas funções, 
assim como a equipa responsável pelos procedimentos HACCP. O plano de 
formação elaborado não se encontrava de acordo com as necessidades da empresa. 
42.  Não foi apresentado o plano HACCP, e não estavam a ser cumpridos os pré-
requisitos do sistema HACCP. Não se encontrava implementado um sistema de 
controlo baseado nos sete princípios do HACCP. 
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43. O plano de HACCP apresentado carecia de revisão e melhoramento. De um modo 
geral, não estavam a ser: cumpridos na totalidade os pré-requisitos; contemplados 
todos os perigos inerentes à actividade; definidos os critérios de utilização da matriz 
de risco e da árvore de decisão do Codex Alimentarius, de forma a permitir a 
correcta identificação dos Pontos Críticos de Controlo (PCC); definidos os limites 
críticos, monitorização e acções correctivas para cada PCC identificado; actualizados 
os fluxogramas, as descrições dos processos de produção e as fichas técnicas dos 
produtos finais, de forma a reflectir a actividade da empresa; contemplada a etapa de 
distribuição; estabelecidos procedimentos de verificação do sistema HACCP, 
nomeadamente o cumprimento de um plano de análises que contemple os produtos, 
superfícies, águas e outros; revista e actualizada a equipa HACCP e definidas as 
competências de cada membro. O plano de higienização das instalações, 
equipamentos e utensílios encontrava-se desactualizado, uma vez que não 
contemplava todas as superfícies e estruturas. A frequência de higienização não era 
adequada, os registos de limpeza careciam de revisão, e os produtos aplicados e 
respectivas dosagens não estavam actualizados. Quanto ao controlo de pragas, não 
foram apresentados o plano de visitas anuais, a planta actualizada com a localização 
dos iscos, as folhas de registo, a previsão de acções correctivas e as fichas técnicas 
dos produtos aplicados, carecendo todo o plano de revisão. 
44. No controlo da matéria-prima, não estavam instituídos procedimentos que 
impedissem a colocação de produtos da pesca derivados de peixes venenosos no 
mercado.  
45. Os empilhadores circulavam simultaneamente no exterior e no interior das 
instalações, sem qualquer meio de higienização, dificultando a aplicação de boas 
práticas de higiene.  
46. As mangueiras existentes permaneciam no chão, não estando dotadas de enrolador. 
47. Antes da expedição, os moluscos bivalves não eram lavados em água limpa.  
48. Os utensílios de corte não permaneciam nem eram utilizados exclusivamente nas 
instalações. 
49. Ausência de um plano de manutenção e registos que garantissem o controlo do 
sistema de tratamento da água do mar utilizada nos tanques de depuração, 
contemplando as lâmpadas UV, filtros e escumadores. 
50.  Não foi evidenciado que os moluscos bivalves recepcionados não continham 
biotoxinas marinhas em quantidades totais que excedessem os limites estipulados.  
51. Não foi evidenciado que o laboratório externo onde foram realizadas as análises 
relativas aos critérios microbiológicos recorresse a técnicas acreditadas. Os 
resultados das análises efectuadas no laboratório interno não foram validados em 
laboratórios externos e com técnicas acreditadas.  
115 
52. A zona de captura dos produtos não foi mantida de acordo com as indicações do 
fornecedor.  
53. Não foi evidenciada prova documental em como o pessoal que manipula os produtos 
da pesca se encontrava medicamente apto para exercer a função, nem a 
comunicação ao pessoal da proibição de manipular alimentos, quando portadores de 
doenças transmissíveis através dos alimentos. 
54. Utilização de água do cais para a lavagem dos produtos da pesca, não utilizando 
água limpa.  
55. Não foi evidenciado que eram seguidas as boas práticas de aplicação de aditivos 
anticorrosivos. Alguns aditivos encontravam-se armazenados na zona de laboração, 
possibilitando o risco de contaminação.  
56. Não foi evidenciada a realização de higienização dos veículos utilizados na 
distribuição. O local de lavagem dos veículos não estava definido e identificado, nem 
dotado de caleira de recolha de águas de lavagem.  
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2008 2009 2008 2009 
1 26 31 30 19 14 
2 10 5 31 10 6 
3 16 15 32 5 5 
4 12 12 33 4 4 
5 19 24 34 2 4 
6 13 8 35 17 9 
7 6 10 36 20 21 
8 4 4 37 10 5 
9 27 25 38 4 3 
10 24 18 39 4 4 
11 10 7 40 13 11 
12 16 17 41 17 12 
13 19 8 42 9 5 
14 5 5 43 28 29 
15 20 20 44 3 1 
16 11 14 45 2 1 
17 12 9 46 1 1 
18 4 4 47 2 0 
19 3 4 48 2 2 
20 19 14 49 1 2 
21 9 7 50 1 1 
22 6 7 51 2 1 
23 9 16 52 0 1 
24 8 9 53 2 1 
25 13 13 54 2 2 
26 2 5 55 4 0 
27 8 6 56 3 1 
28 19 14 Total 547 481 
29 10 4  
 
 
